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Cumprindo  o  dever  de  exporá  V.  Ex.  as  occurrencias  ulti- 
mamente havidas,  e  o  estado  dos  negócios  públicos  a  cargo  da 
administração,  congratulo-me  com  a  Província  da  Bahia  pelo 
acerto  com  que  o  Governo  Imperial  escolheu  V.  Ex.  para  di- 
rigir seus  destinos. 

Muito  deve  a  Província  esperar  da  reconhecida  illustraçáo 
e  patriotismo,  de  que  V.  Ex.  já  deu  brilhantes  provas  no  go- 
verno de  outras  províncias. 


:«:v::,::..::  publica 


FEBRES 

Na  íreguezia  de  S.  Kclix.  do  loniio  d;i  Carbooira,  derão-se  alguns 
casos  di>  lebres  de  máo  caracter,  e  para  combatei- os  oHercreu-se 
gratuitamente  o  Dr.  Salvador  Josi*  Pinln.  residente  líaquclla  íre- 
guezia. 

Acceilando  it  olíereciiiicnlo  dYsse  facultativo,  cabe-me  declarar 
a  \.  que  lendo  filo  'despendido  a  quantia  de  <S")$2iO  com  me- 
dicainenlos.  tamhoin  ollereceu  essa  iiMportancia  para  as  obras  da 
novo  Hospital  dc  Caridade,  que  a  Sanla  Casa  de  Mizerirordía  d'esla 
ca  pilai  eslá  construindo. 

VAI!  10  LA 

Tendo  recebido  coiiiinuiiicarão  da  Camara  Municipal  o  do 
Dr.  Juiz  de  Direilo  de.  Cannavieiras  que  alli  estava  grassando  a 
varíola  com  intensidade,  olliciei  ao  Dr.  Gabriel  Gomes  de  Bri lio. 
que  alli  reside,  para.  mediante  a  diária  de  10$000.  incuinbir-se  do 
Iralamcnlo  dos  iudigcnles  accominellidos  d* essa  epidemia,  envia n- 
do-lhe  uma  ambidancia  coin  os  medicamentos  slriclamenlc  ne- 
cessários. 

A"  visla  da  exposição  que  me  fez  o  Presidente  da  Camara-  Mu- 
nicipal ila  cidade  de  Nazarelli  sobre  o  desenvolvimento  da  varíola 
n/aquella  cidade,  autorisei  a  Camara  a  lazer  aequisieão  de  uma  casa 
em  logar  apropriado  para  nrella  eslabclecer-se  uma  enfermaria  pro- 


visoria,  alitn  de  serem  tratados  os  indigentes  nccomnieltidos  d'cssa 
epidemia. 

Ordenei  que  cliamasse  para  o  serviço  da  enfermaria  um  tosinlieiro 
e  dons  serventes  de  ambos  os  sexos,  e  se  incumbisse  do  forneci- 
mcnlo  dos  géneros  e  dietas:  devendo  a  mesma  enfermaria  ficar 
cxlincla.  logo  que  se  restabelecesse  o  ultimo  doente. 

Recommendei  que  o  vaocinador  municipal  procedesse  á  vacei- 
nação  e  revaccinação. 

Para  coadjuvar  a  Camara  nomeei  uma  commissão  composta  dos 
Juizes  de  Direito  e  Municipal,  do  Promotor  e  do  Vigário,  não  só  na 
açquisicão  de  uma  casa.  como  em  tudo  que  for  concernente  ao  lim 
acima  indicado. 

GHOLER  A-MORBUS 

Pelas  noticias  vindas  da  Europa  constava  que  o— cholera-morbus 
—  estava  grassando  em  alguns  dos  portos  do  Mediterrâneo,  prin- 
cipalmente cm  Marselha  e  Toulou.  onde  sc  desenvolvera  com  in- 
tensidade. 

Tomei,  em  vista  de  laes  noticias,  a  deliberação  de  convocar  uma 
reunião  em  palácio,  composta  dos  Inspectores  da  Saúde  do  Porto  e 
.la  Saúde  Publica,  tio  Director  da  Faculdade  de  Medicina,  do  lente 
de  hvgiene  da  mesma  Faculdade,  e  dos  clínicos  Conselheiro  Salns- 
tiano  Ferreira  Souto  e  Dr.  José  Luiz  de  Almeida  Couto. 

No  dia  11  de  Julho  próximo  passado  reuniu-sc  a  commissão,  á 
cuja  sessão  assisti,  resolvendo-sc  tomar  as  medidas  preventivas, 
constantes  do  annexo  1. 

Immediatamenle  recommendei  ao  Inspector  da  Sande  do  Porto 
que  sc  lizesse  rigorosa  inspecção  nos  navios  procedentes  dos  portos 
inficionados  ou  suspeitos,  procedendo-se  de  accôrdo  com  o  que 
prescrevem  os  Arls.  18.  22,  23  e  24  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  2.73i  de  23  de  Janeiro  de  1861. 


Para  auxilial-o  nesse  serviço  nomeei  o  Dr.  Antonio  Salusliano 
Vianna. 

Também  rccommendci  á  Camara  .Municipal  c  ao  Inspector  da 
Saúde  Publica  que,  de  accòrdo.  pozessem  em  execução  todas  as 
medidas  que  fossem  necessárias  para  a  limpeza  e  aceio  da  cidade. 

Não  devião  parar  alii  as  medidas  em  laes  occasiòcs  aconselhadas, 
para  evilar  a  importação  de  Ião  faial  epidemia. 

Devião  chegar  navios  de  portos  suspeitos  e  fazia-se  mister  a 
observância  das  pirscripções  quarentenárias. 

Resolvi  pois  crear  uni  lazareto  de  observação  na  fazenda  Bom 
Despacho,  na  cosia  do  Mar-Grande.  da  Ilha  de  Ilaparica,  com  as 
proporções  necessárias  ao  fim  a  que  era  deslinado;  minislrando-se 
aos  passageiros  sujeitos  á  quarentona  Iodas  as  commodidades. 

Mandei  fornecer  moveis,  utensílios,  alimentação  c  Indo  quanto 
fosse  preciso  a  estabelecimentos  d'esla  ordem,  recommeudando  que 
se  mantivesse  lodo  o  aceio  e  se  observassem  Iodas  as  regras  de 
hygicne.  principalmente  o  isolamento  dos  quarentenários  e  suas 
bagagens. 

Não  tendo  navio  de  guerra  á  minha  disposição  para  o  serviço  da- 
quarentena,  lancei  mão  do  cruzador  Curador,  ao  serviço  (V Alfandega, 
que  foi  fundear  cm  togar  apropriado  por  indicação  do  Inspector  da 
Saúde  do  Porto,  para  impedir  a  livre  pratica  dos  navios  procedentes 
de  portos  suspeitos,  servindo  ao  mesmo  tempo  para  tiscalisar  a  carga 
tios  navios,  que  deve  seguir  para  n  lazareto  do  Bom  Despacho,  ou 
licar  em  alvarengas  sobre  anua. 

Podendo  acontecer  que  qualquer  navio  queira  forçar  a  quareníeiía. 
não  obedceemlo  á  intimação  do  commandanle  do  cruzador,  provi- 
denciei no  sentido  da  fortaleza  da  Gambiia  alirar  sobre  o  navio 
refractário,  depois  que  sobre  elle  tiver  atirado  o  cruzador.  para  o 
que  convinha  ler-se  toda  a  vigilância. 

Precisava-se  para  o  serviço  das  visitas  sanitárias  do  porto  de  uma 


lancha  a  vapor,  porquanto  não  era  salisfaelorio  esse  serviço  1'cilo  em 
escaleres,  cuja  marcha  é  demorada. 

Pedi  au  froverno  Imperial  aulorisação  para  lazer  acquisicão  de 
uma  lancha;  e  sendo-me  olíerecida  um:i  em  boas  condições,  perten- 
eenle  á  companhia  Tlw  Rahin  Central  Siiunr  Fnrforiex  Limitai. 
mandei-;i  examinar  pela  commissão  de  vislorias  do  Arsenal  de  Ma- 
rin lia.  que  julgou-a  apla.  quer  pela  sua  conslrueção.  quer  pelo  ma- 
chinismo.  avaliando-a  em  NrõOOàOOO. 

Adegando  o  representante  daquella  companhia  ler  pago  direitos 
pela  lancha  e  mais  despezas.  pelo  que  só  a  poderia  vender  por 
OiliOOâOOO.  foi  essa  compra  ellecluada.  em  visla  da  aulorisação  que 
me  con  ferio  o  iioverno  Imperial. 

Chegando  ao  meu  coiiliecinienlo  que  no  Porto  do  Santos  e  Man- 
guinlio.  locares  próximos  ao  lazareto,  eslavão  funecionando  os  con- 
I rácios  alli  exislenles  para  a  fabricação  do  azeite  de  baleia,  e  não 
convindo  que  este  serviço  alli  se  lizessc  pelas  exhalações  pútridas 
que  d*elle  se  desprendem,  ordenei  á  («miara  Municipal  da  Villa  de 
ilaparica  que.  a  liem  da  salubridade  publica,  o  prohihissc;  não  con- 
sentindo que  n"aipielles  lugares  se  desmanchassem  baleias,  alim  de 
evitar  laes  exhalações  e  licarem  fragmentos  em  pulrefacção  esparsos 
pelas  praias. 

Ao  Dr.  Chefe  de  Policia  olliciei  para  determinar  ao  Delegado  do 
respectivo  termo  que  coadjuvasse  á  Camara  na  fiel  execução  dres1a 
providencia. 

Mandei  que.,  com  urgência,  se  procedesse  á  caiadura  dos  corpos 
das  guardas,  dos  quartéis,  fortalezas  c  mais  estabelecimentos  mili- 
tares, aproveilando-se  n*esse  serviço,  sendo  possível,  as  praças  da 
guarnição. 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  ordenei  que  se  fossem  prom- 
plilicando  padiolas  e  barracas  para  o  caso  de  serem  precisas, 
lambem  determinei  aos  médicos  da  guarnição  que  escolhessem 
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c  indicassem  togar  apropriado  para  uma  enfermaria  provisória,  afim 
de  serem  tratadas  as  praças  que  adoecessem. 

Reunidos  os  médicos  militares,  escolherão  uma  casa  si  la  ao 
Tororó,  a  qual  llics  pareceu  achar-se  nas  condições  necessárias; 
pelo  que  audorisei  o  Inspector  da  Thosouraria  de  Fazenda  a  con- 
Iraclal-a  com  o  respectivo  proprietário,  dando  conta  d 'esta  minha 
deliberação  ao  Ministério  da  Guerra. 

O  proprietário,  porém,  declarou  que  não  alugaria  a  sua  casa.  pelo 
que  mandei  que  o  Marechal  Commandante  das  Armas  indicasse  outro 
prédio,  se  não  se  prestasse  o  edifício  aos  AfUiclos.  onde  esteve  o 
antigo  Hospital  Militar,  depois  de  feitos  os  reparos  e  aceio  neces- 
sários. 

Consultados  os  cirurgiões  do  exercito,  opinarão  pelos  commodos 
do  Convento  de  S.  Bento,  que  em  1855  já  servirão  de  cnlcrmaria 
de  cholcricos,  visto  não  acharem  o  edifício  dos  AÍUiclos  nas  condições 
precisas;  pelo  que.  em  data  de  0  do  mez  passado,  dirigi-me  ao 
D.  Abbade  Geral,  solicitando  que  cedesse  ao  Governo  a  parte  do 
mosteiro  indicada  por  aquelles  facultativos. 

nmm 

Tendo  sido  ultimamente  muito  frequentes  os  casos  de  beribéri 
nas  praças  da  guarnição,  reunirão-sc  em  sessão  os  cirurgiões  do 
corpo  de  saúde  do  exercito,  em  vista  do  Ari.  20  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  1.1)00  de  7  de  Março  de  1857.  e 
apresentarão  as  diversas  medidas,  que  julgarão  precisas  para  com- 
bater essa  enfermidade. 

Trazidas  ao  meu  conhecimento  pelo  General  Commandante  das 
Armas,  em  ouicio  de  12  de  Julho  próximo  passado,  submetti-as  á 
consideração  do  Ministério  da  Guerra,  declarando-lhe  ler  feito  seguir 
sem  demora  para  a  Corte,  conforme  as  ordens  do  mesmo  Ministério, 
as  praças  atacadas  de  beribéri. 
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Tendo  concedido  ao  respectivo  Director,  Dr.  Luiz  Anselmo  da 
Fonseca.  Ires  mezps  de  licença  para  tratar  do  sua  saúdo,  nomeei, 
por  acto  do  12  do  Alusto  lindo,  o  Dr.  José  líaplisla  (íonsalves  para 
interinamente  exercer  aipiollo  cargo. 

ELEIÇÕES 

DEPUTADOS  Á  ASSF.MBLF.A  GERAL  LEGISLATIVA 

Tendo  recebido  telegrainnia  do  Ministério  do  Império,  eommnni- 
cando-me  haverem  sido  nomeados  os  Exins.  Srs.  conselheiros  Antonio 
(Carneiro  da  Rocha  o  Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  esle  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  negócios  da  Justiça  e  aquclle  Minislio  c 
Secretario  de  Estado  dos  negócios  da  Agricultura..  Commmercio  e 
Obras  Publicas,  ordenei,  por  olíieio  de  9  e  H*>  de  Junho  do  corrente 
anno.  quo  no  dia.  20  de.  Jtilho  próximo  |iassado  se  procedesse  á 
eleição  para  uni  deputado  pelo  !>."  dislrielo  d"esla  Província,  e  no 
dia  "11  do  mesmo  me/,  para.  um  deputado  pelo  t."  dislrielo,  ali.n  de 
preencherem-se  as  vagas  que  se  i lerão  na  Camara  Temporária  com 
a  nomeação  dos  mesmos  conselheiros. 

Nos  dias  designados  por  esta  Presidência  liverão  logar  as  predilas 
eleições,  deixando  de  reuni r-sc  as  mesas  eleiloraes  das  parochias  do 
Senhor  do  Bomlim  da  Nova  Boipeba,  do  C."  dislrielo,  e  de  S.  Se- 
bastião das  Cabeceiras  de  Passe,  do  4.°  dislrielo,  pelas  razões  addn- 
zidas,  c  que,  em  original,  Iransmitti  ao  Ministério  do  Império  para 
lhes  dar  o  conveniente  destino. 

Tenho  a  satisfação  do  declarar  a  V.  Ex.  que  aqueiles  dislinclos  .y. 
cidadãos  forão  reeleitos. 
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ASSEMBLBA  LEGISLATIVA  PROVINCIAL 

Conforme  o  cilicio  ,1o  1.-  Secretario  ,la  Assemldéa  U»is|nlin 
P.'ovmc,„   datado  d.  93  de  Abril  ultimo,  f(,i  considerado^» 
d.ploma  o  cap.tão  Aristides  ,1a  C,,,a  B„,,,c,  ,„lc  limU  n 
membro  da  mesma  Asscmbléa  polo  !..•  ,|kri,,„  dVsla  Provi„,,i, 

Tendo  ,1o  m  preeneber  essa  vaga.  designei  o  dia  3  ,i„  correm,, 
para  se  proceder  a  respectiva  eleição. 

Ainda  não  recebi  Iodas  as  actas  das  ,„esas  eloitoraes  de  g„e  ,„ 
compue  esse  dislricln.  1 

VEREADORES  i  JUIZES  DE  PAZ 

Mo  meu  illuslre  ameeossor  linl.a  sido  designado  o  dia  30  de 
Marco  do  corrente  anno  para  se  proceder  na  Villa  de  Cbique-Cbioue 

; •  êiZs     '  l'°'''l"c  * clla  llcis™° '"' mmm'  »s  resr-«™s 

Segundo  consla  da  acla  lavrada  pela  mesa  eleitoral  e  parti™,. 
Coes  on.cae.,  ,p,e  ,,,,1,  essa  falta  foi  mo,iva„a  pelos  bo  ^'X 

n^sT,5"5'  k™'  'k  aUmtU  -  ""''«Pelica  e  s 
1  aba  b  s  ele.te.raes,  em  v.sUa  da  colação  em  „„e  e  lavão  as  „nr 
cal.dadcs  pobticas  e  os  interessados  ..'essa  clciolo  P 

da  S  «"«»*>  iWeâ  decisão  do  Tribunal 

d  Kelacao..  por  ofic.o  do  G  ,le  Maio  marquei  o  dia  3  de  Agosto 
proxuno  passado  para  se  fazer  essa  eleição 

W?ZZTjÔrmCOnnk,°S-  '°°,ei  l0das  ^dencias 
que  estawo  ao  meu  alcance,  sendo  ,1'en,,,  c||as  .  \e 


mais  ellicaz  a  da  residência  cm  Chique-Chiqne  do  Juiz  de  Direito 
da  Comarca. 

Folgo  de  declarar  a  V.  Kx.  que  a  eleição  elíectuou-se  com  regu- 
laridade, correndo  o  pleito  pacificamente. 

Em  vista  do  accordão  tine  me  foi  presente,  por  cópia,  com  o  olíicio 
do  illuslrado  Conselheiro  Presidente  do  Trilumal  da  Relação,  datado 
de  17  de  Maio  ultimo,  designei  o  dia  2't  de  A;;oslu  próximo  pas- 
sado para  if  clle  se  proceder  não  s<>  á  eleição  tle  juizes  de  paz  da 
Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  tio  Rio  das  Éguas,  como  á  de 
vereadores  na  mesma  Parochia  e  na  tle  Sanl*Auna  dos  Brejos,  afim 
de  se  completar  o  numero  dos  vereadores  da  Camara  Municipal  da 
Villa  do  Porto  de  Santa  Maria  da  Victoria,  rpic  é  constituída  por 
essas  duas  parochias. 

VEREADORES 

Tendo-se  dado  as  hypolheses  do  Art.  20(>  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.  8.213  de  13  de  Agosto  de  1881,  com  relação  ás  ca- 
marás municipaes  da  Victoria,  Maragogipe,  Oliveira  e  Porlo-Seguro, 
mandei  que  se  procedesse  a  respectiva  eleição,  afim  de  se  preen- 
cherem as  vagas  de  vereadores  que  se  derão  em  cada  uma  das  refe- 
ridas camarás. 

Havendo  sido  elevada  a  povoação  do  Andarahy  á  cathegoria  de 
Villa  pela  Resolução  Provincial  n.  2.444  de  10  de  Maio  d'eslcanno. 
marquei,  cm  conformidade  do  que  prescreve  o  Art.  212  do  Regu- 
lamento annexo  ao  Decreto  n.  8.213  de  13  de  Agosto  de  1881.  o 
dia  31  de  Agosto  findo  para  se  lazer  a  eleição  de  vereadores,  afim 
de  se  inslallar  essa  nova  Villa,  nos  termos  do  Decreto  de  13  tle  No- 
vembro de  1832. 
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rauccio  PUBLICA 

Km  virtude  da  auclorisação  do  Ari.  21  da  Lei  n.  2.1  li  de  2  de 
Agosto  de  1880.  foi  reorganisado  esle  serviço,  um  dos  mais  impor- 
tantes da  administração,  por  acto  de  õ  de  Janeiro  de  1881. 

O  Regulamento  expedido  para  tal  tini  e  que  foi  posto  desde  logo 
em  execução,  está  ainda  sujeito  ao  conhecimento  da  Assembléa  Le- 
gislativa Provincial. 

A  demora  em  ser  elle  approvado  com  as  emendas  que  a  expe- 
riência tem  mostrado  de  necessidade,  a  publicação  das  leis  isoladas, 
bem  como  a  de  n.  2.31)8  de  23  de  .Maio  de  1883, .  mandando  sus- 
pender o  provimento  de  qualquer  cadeira  primaria  de  cathegoria 
definida  no  §  1."  do  Ari.  13  do  citado  Regulamento,  até  que  seja 
publicada  a  reforma  do  mesmo,  tem  trazido  os  maiores  inconve- 
nientes á  inslrucção  publica. 

Não  pode  continuar  esta  inconstância  da  legislação  do  ensino. 

No  curto  espaço  de  tempo  em  que  lenho  estado  á  frente  da  admi- 
nistração da  Província  hei  procurado  coliibir  abusos,  de  longa  data 
introduzidos,  especialmente  no  que  diz  respeito  a  licenças,  a' remo- 
ções e  abandono  de  cadeira. 

Não  obstante  a  resolução  d"esla  Presidência,  de  1 1  de  Julho  de 
1881 — de  ser  considerada  como  gratificação  a  terça  parle  do  orde- 
nado dos  professores  de  primeira  classe,  quando  licenceados — cada 
dia  ha  novas  licenças  a  conceder,  principalmente  no  começo  do 
anuo,  epocha  em  que  surgem  em  maior  numero  os  pedidos  de  licença 
e  de  justificação  de  falias. 

Das  remoções  dos  prolessores.  aos  quaes  se  concede  o  prazo  de 
tres  mezes  para  tomarem  posse  das  cadeiras,  prazo  que  pode  ser 
prorogado  por  sessenta  dias.  sendo  durante  esse  tempo  regida  a 
eschoja  por  um  substituto,  que  aufere  os  vencimentos  marcados  no 
Ari.  115.  recebendo  lambem  o  professor  removido  os  seus  venci- 
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mentos  integralmente,  resulla  serem  os  cofres  da  Província  gravados 
com  o  pagamento  a  dous  professores  e  o  ensino  dado  muitas  vezes 
por  pessoa  a  quem  falleccm  as  habilitações  para  o  magistério. 

Professores  ha  que  deixão  o  exercício  de  suas  funeções  com  uu 
sem  licença  dos  preposlos  ao  ensino  das  localidades,  muitos  até  para 
virem  de  longas  distancias  a  esla  capital. 

Convindo  evitar  este  abuso,  recommendei  ao  Revd.  Cónego  Di- 
rector da  Tnstrucção  que  lizesse  sentir  aos  professores  que  é  illcgal 
esse  procedimento,  que  seria  punido  com  suspensão  do  exercício  e 
vencimentos  até  tres  mezes.  como  permiltem  os  Arís.  278  e  279 
do  Regulamento  vigente. 

DIREUÇÀÒ  E  INSPECÇÃO  DO  ENSINO 

Continua  a  instruirão  publica  sob  a  inlelligenle  direcção  do 
Revd.  Cónego  l)r.  Romualdo  Maria  de  Seixas  Barroso,  zeloso  e 
activo  funecionario.  ao  qual  dei  todo  o  preciso  apoio  paia  pôr  termo 
aos  desmandos  o  abusos  de  que  so  resenle  esse  ramo  do  publico 
serviço. 

No  desempenho  de  suas  1'uncções  é  auxiliado — quanto  ao  en- 
sino primário  na  Capital,  por  dons  inspectores  de  dislriclo  e  nas 
demais  localidades  por  commissões  lillerarias  parochiaes; — quanto 
ao  ensino  normal,  pelos  directores  e  congregação  dos  respectivos 
estabelecimentos.  —  e  quanto  ao  ensino  secundário,  pelo  Director  e 
Congregação  do  Lvceu  Provincial. 

ENSINO  PRIMÁRIO 

Existem  na  Província  018  escholas  publicas,  sendo: 

Do  sexo  masculino   301 

Do  sexo  feminino   234 

Mixlas   23 


018 


16*- 


Estas  escliolas  são: 


De  3.*  classe   44 

De  2."  classe   34 

De  l.a  classe!   244 

Contracladas   04 

(jonlraclaudas  ■  132 

~618 

Estas  cscliolas  eonlraclandas  são  as  que,  lendo  perdido  a  calhc- 
goria  de  I."  classe  pelo  Regulamento  de  5  de  Janeiro,  conlinuão  a 
ser  oceupadas  par  professores  vitalícios,  os  quaes,  por  disposição  do 
mesmo  Regulamento,  devem  ser  removidos,  logo  que  haja  vaga.  para 
cadeiras  de  primeira  classe. 

Estão  vagas  9't  escholas,  sendo: 

Do  sexo  masculino   (jj 

Do  sexo  feminino   26 

Mixlas   7 

A  matricula  nas  aulas  publicas  é  de  19.322.  sendo- 

Do  sexo  masculino   11.909 

Do  sexo  leminino   7.413 

1 9.322 

A  frequência  conhecida  6  de  9.577,  sendo: 

Do  sexo  masculino  .  .  •  .  .  .  5.710 
Do  sexo  feminino   3.861 

9.577. 

Usando  da  auclorisação  concedida  a  esta -Presidência  pela  Lei 
n.  2.421.  de  11  de  Agoslo  do  armo  passado,  Ari,  1.",  §  6.°.  resolvi, 
a  visla  das  inlormações  que.  tive.  deixar  sem  provimento  as  cadeiras 
de  primeira  classe  do  sexo  masculino  das  freguesias  de  Gucrem  e 
Carirv. 

Além  das  escholas  mencionadas  lia  a  da  Casa  de  Prisão  com  Tra- 


bailio,  a  qual  não  foi  conlemplada  nas  disposições  do  Regulamento 
de  5  de  Janeiro.  Por  acto  de  20  de  Dezembro  de  1881  delcrmi- 
nou-se  que  fosse  conlracladn  e  sujei  la  á  inspecção  do  Chefe  de 
Policia. 

Seria  de  grande  vantagem  para  o  ensino  em  estabelecimento 
d'aquclla  ordem,  que  cila  fosse  regida  por  um  sacerdote  de  reconhe- 
cida aptidão  e  provado  zelo. 


Derão-se  as  seguintes  remoções: 

A  pedido   3 

Por  permuta   0 

Por  conveniência  do  serviço  ...  2 

Ex-r.i  da  disposição  do  Ari.  D8   .     .  2 

~13 

Em  vista'  das  razões  adduzidas  pelo  Revd.  Cónego  Director  da  . 
Instrucção  em  ollicios  de  21  de  Novembro  de  J  883  e  27  de  Maio 
ultimo,  nos  quaes  faz  diversas  ponderações  sobre  os  Arls.  77  e  lJ8 
do  Regulamento,  resolvi'  qnc  se  cxocule  a  disposição  do  Ari.  1)8  sem 
delrimenlo  para.  os  professores,  obrigando-os  a  longas  viagens  e  a 
uma  mudança  forçada,  salvo  se  o  pedirem:  convindo  que  as  remoções 
em  lacs  casos  se  facão  somente  dentro  da  mesma  comarca  ou  das 
visinhas. 

Mediante  o  processo  estabelecido  no  Regulamento,  foi  nomeada 
professora  da  cadeira  de  primeira  classe  do  sexo  feminino  da  \illa 
de  Santo  Antonio  da  Barra  a  aluinna-mestra  D.  Corinlha  Amélia  da. 
Fonseca  Barreiros.  • 

Por  actos  de  I)  de  Setembro  lindo  forão  nomeadas :  para  a  ca- 
deira de  primeira  classe  da  Villa  do  Catú  a  alumna-mcstra  D.  Clo- 
thilde  da  Silva  Cardoso,  e  para  a  de  egual  cathegoria  da  freguezia 
de  Santo  Eslevão  de  Jacuipe  a  alumna-meslra  D.  Maria  Amélia  do 
Conde. 


Perderão  as  cadeiras  por  abandono: 

Professores  

Professoras  


2 


Por  não  lerem  entrado  em  exercício  das  respectivas  íuneções 
dentro  do  prazo  legal,  perderão  as  cadeiras  para  que  forão  re- 
movidos: 

Professores  .......  4 

Professora   j 


Forão  designadas :  a  cadeira,  de  segunda  classe  do  sexo  femi- 
nino da  cidade  da  Jacobina,  as  de  primeira  classe  do  sexo  masculino 
das  freguesias  do  Gavião  e  da.  Cruz  das  Almas,  para  n'ellas  lerem 
exercido  D.  Arcbiminia  de  Mcirelles  Barrelto..  addida  á  cadeira 
do  sexo  feminino  da  Penha,  Luiz  de  Souza  Baraúna,  addido  á 
1."  cadeira  do  sexo  masculino  da  mesma  freguezia  e  José  Ferreira 
da  Cosia,  addido  á  cadeira  do  sexo  masculino  da  freguezia  de 
S.  Pedro. 


Exislem  ainda  os  seguintes  addidos: 
^  José  Macário  Mascarenhas  «á  2.il  cadeira  da  Villa  da  Matta  de 
S.  João. 

Joaquim  Marccllino  Borges  á  2.a  cadeira  do  curato  da  Sé. 

^  João  Villares  Nonato  Borges  á  2.a  cadeira  da  freguezia  de 
Sanl'Anna. 

José  Luiz  da  Silva  Lisboa  á  2.»  cadeira  da  freguezia  de  Santo 
Antonio. 

Abilio  Ernesto  da  Silva  á  cadeira  da  freguezia  dos  Mares. 

O  addido  á  2.:i  cadeira  da  Villa  da  Malla  de  S.  João  está  regendo 
actualmente  a  cadeira  do  sexo  masculino  da  Villa  de  SanfAnna 
do  Calú. 
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ENSINO  NORMAL 

No  corrcnlc  anuo  a  frequência  do  curso  normal  allingiu  o  numero 
de  210,  entre  aluinnos  matriculados  e  ouvintes,  distribuídos  pela 
maneira  seguinte: 

Eschola  Normal  de  Homens 


No  1.°  anuo   35 

No  2°.    >   12 

No  3."    >   l  i 

Ouvintes   12 

70 

Eschola  Normal  de  Senhoras 

No  1."  anno   47 

No  2."    >   29 

No3.°    »   32 

Ouvintes   38 


140 

Satisfeitas  as  condições  contidas  nos  Arls.  157  c  158  do  Regu- 
lamento, em  Agosto  lorão  babililadas  duas  senboras  pela  respectiva 
Escbola  Normal. 

ENSINO  SECUNDÁRIO 

Acha-se  ainda  na.  direcção  interina  d"esle  Estabelecimento  o 
dislincto  professor  mais  antigo  Dr.  Antonio  Franco  da  Costa  Meirellcs. 
Forão  abertas  as  aulas  no  prazo  regulamentar,  deixando  de  fane- 


cioriar  somente,  por  falia  de  alumnos,  a  aula  ilc  rheloricn,  poética  <• 
litlcralura  nacional. 

Inscrevcrão-se  109  alumnos,  correspondendo  a  102  malriculas 
comprehendidas  33  do  Externato  Normal  de  Homens.,  sendo : 


Em  francez  . 

hm  mglez 

km  grammatica  plidosophica  . 

•    •    •  15 

Em  geographia  .... 

Km  liKlorri 

Em  arilhmelica  e  alííchra  . 

0 

Em  geometria.  . 

Em  botânica  o  zoologia  (alumnos  i 

la  Eschola 

Normal)  

•         •  11 

Em  chimica  o.  physica  (idem). 

•    •    •  12 

Em  rhelorica.    .    .  . 

Em  philosophia  .... 

1G2 

Por  neto  de  20  de  Agosto  concedi  jubilação  no  professor  da 
cadeira  de  geometria.  Conselheiro  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  com  o  ordenado  integral  de  1:333§333,  visto  contar  mais  de 
2o  annos  de  serviço,  e  acliar-se  physicamenlc  impossibilitado  de 
continuar  no  magistério. 

Estão  vagas  duas  cadeiras,  a  de  arilhmetica  c  álgebra  e  a  de 
geometria. 

A  aula  de  rhelorica,  poética  e  lilterattira  nacional  não  tem  alumnos, 
ha  muitos  annos.  continuando  o  professor  a  perceber  os  respectivos 
vencimentos. 

A  experiência  tem  assim  demonstrado  que  não  se  deve  manter 
essa  disciplina,  com  evidente  prejuízo  da  Província.. 
Aguardava  uma  aulorisação  em  projecto,  na  Assembléa  Pro- 


vincial,  para  «xlinguir  essa  cadeira,  passando  o  professor  para  a* de 
arilhmetica. 


N'eslc  estabelecimento  deu-se  a  vaga  de  nm  guarda  pelo  falle- 
cimento  de  Fabio  Galeão  de  Noronha,  a  quaí  deixei  de  preencher, 
allendcndo  ao  estado  pouco  lisongeiro  dos  cofres  provinciacs. 

assemsléa  legislativa  psovieial 

Inslallada  em  sessão  ordinária,  no  dia  !>  de  Abril  ultimo,  a  As- 
sembléa  Provincial  esgolou  o  prazo  constitucional  de  sua  reunião  e 
tem  prolongado  os  seus  trabalhos  até  12  do  corrente. 

No  justo  interesse  de  ver  a  Província  dotada  das  leis  annuas,  hei 
concedido  dez  prorogações. 

Ao  fim  de  dons  mezes  de  sessão,  estando  ainda  em  primeira  dis- 
cussão as  leis  de  orçamento,  e  de  lixação  de  .força  publica,  fui  obri- 
gado a  prorogar  as  leis  da  mesma  natureza,  que  vigorarão  no  ante- 
rior exercício,  para  poder  fazer  face  ás  despezas  ordinárias,  e  manter 
os  serviços  imprescindíveis  a  cargo  da  administração. 

No  dia  9  de  Julho  próximo  passado  votou  a  Asscmbléa  Provincial 
uma  prorogativa  d'essas  mesmas  leis,  que  sanecionei  a  11  do  refe- 
rido  mez,  pondo-se  assim  termo  áquellc  arbítrio,  que,  nas  cir- 
cunstancias expostas,  era  prudente  e  mesmo  indispensável. 

Por  muitas  vezes  e  desde  os  primeiros  dias  de  sessão  iiz  sentir  a 
muitos  dos  deputados  da  maioria,  que  honravão  a  minha  admi- 
nistração com  o  seu  apoio,  que  nunca  a  Província  da  Bahia  esteve 
em  condições  financeiras  tão  difliceis  e  lamentáveis  como  na  actua- 
lidade, em  que  o  seu  debito  eleva-se  a  mais  dc  oito  mil  e  seiscentos 


contos  de  réis,  sendo  por  isso  muito  louvável  da  parte  da  Assembléa 
votar  logo  as  leis  de  meios,  para  que,  findo  o  exercicio,  pudesse  a 
administração  attender  ás  necessidades  do  serviço  publico,  e  realisar 
um  plano  de  economia  que  viesse  suavisar,  ao  menos,  os  sens 
penosos  encargos,  e  terminar  os  trabalhos  legislativos  ao  fim  de 
dons  ou,  quando  muito,  de  Ires  mezes,  poupando  assim  maiores 
sacriíicios  aos  cofres  públicos. 

Mais  tarde  em  principio  de  Julho,  em  uma  reunião  que  convoquei 
dos  mesmos  deputados,  expuz-lhes  ainda  aquelias  valiosas  conside- 
rações de  interesse  publico,  e  invoquei  novamente  os  seus  senti- 
mentos de  patriotismo,  para  attender  ao  sacrifício  que  fazia  a  Pro- 
víncia, pagando  subsídios  pelo  tempo  duplo  da  sessão  da  Assembléa 
Provincial,  e  pedi-llies  que  ao  menos  votassem  quanto  antes  as  leis 
de  meios,  de  que  não  podia  prescindir  o  Governo. 

Tudo  em  vão. 

Esgolou-sc  o  mez  de  Julho,  e  só  em  27  de  Agosto  passou  em 
segunda  discussão  a  lei  de  orçamento,  sem  que  nada  se  tivesse 
adiantado  cm  relação  á  lei  de  força  e orçamento  municipal,  também 
em  segunda  discussão. 

Dispendeu-se  com  o  pessoal  dos  deputados  e  impressão  de  de- 
bates, até  o  fim  de  Agosto,  a  quantia  de  i31:612$850. 

Deixo  ao  elevado  critério  de  V.  Ex.  a  apreciação  deste  lado. 

ADMIUI3TBACÂ0  DA  JUSTIÇA 

JUIZES  DE  DIREITO 

Por  decreto  de  20  de  Abril  ultimo  foi  nomeado  Juiz  de  Direito 
da  comarca  do  Rio  de  S.  Francisco  o  Bacharel  José  de  Souza  Reis, 
e  lendo  fallecido,  foi  nomeado  em  seu  logar  o  Racharei  José  Manuel 
Cavalcante  de  Almeida,  por  decreto  de  2  de  Junho  próximo  passado. 
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JUIZES  MUN1CIPAES  E  DE  ORPHÃOS 

Forão  nomeados  Juizes  Mnnicipaes  c  de  Orphãos: 
Por  decreto  de  20  de  Abril  ultimo  o  Bacharel  Cesar  Quirino  da 
Silva  para  os  termos  de  Campo  Largo  c  Santa  Rilla  do  Rio-Prelo. 

Por  decreto  de  3  de  Maio  o  Bacharel  Albino  Augusto  de  Novaes 
c  Silva  para  o  termo  da  Jacobina. 

Por  decreto  de  31  do  mesmo  mez  o  Bacharel  Antonio  Adherbal 
Ferreira  Velloso  para  o  termo  do  Conde. 

Por  decreto  de  2  de  Junho  o  Bacharel  José  Botelho  Benjamin 
para  o  termo  dos  Lençúcs. 

Por  decreto  de  28  do  mesmo  mez  o  Bacharel  Aristides  Elias 
Penalva  de  Faria  para  o  termo  de  Abbadia. 

Por  decreto  do  1."  de  Julho  o  Bacharel  José  Augusto  da  Veiga 
Orncllas  para  o  termo  do  Orobó. 

Por  decreto  de  15  do  mesmo  mez  o  Bacharel  Leovigildo  Gonsalves 
de  Senna  para  os  termos  de  Abrantes  e  Matta  de  S.  João. 

Por  decreto  de  22  do  mesmo  mez  foi  reconduzido  no  logar  de 
Juiz  Municipal  c  de  Orphãos  do  termo  da  Barra  do  Rio-Grande  o 
Bacharel  Pedro  Mariani  Júnior. 

PROMOTORES  PÚBLICOS 

Por  acto  de  6  de  Maio  ultimo  foi  removido  da  comarca  de  Ala- 
«oinhas  para  a  de  Gercmoabo  o  Promotor  Publico  Bacharel  Francisco 
do'sonza  Dias:  sendo  na  mesma  data  removido  para  alh  o  pnme.ro 
Promotor  Publico  da  Capital  Ur.  José  Augusto  de  Freitas  que  voltou 
a  exercer  as  funeções  (Teste  cargo,  em  vista  do  acto  de  14  delolho 

próximo  passado.  .     .  , 

Por  acto  de  12  de  Maio  foi  exonerado  o  cidadão  Belisário  Alve* 
Pereira  do  cargo  de  Promotor  Publico  da  comarca  de  Santo  Antonio 


Por  aclo  de  26  ,],,  mesmo  mez  toncc;ie„.,c  „„„„_,,,_ 
Hi„  o  Bach.,,,,  Albino  A„gnsl„  de  No^  e°  S ,  °  ' 
Promo.or  P„blico  ,1,,  cornara  do  InbamI,,,,,,. :  send         !  f 
«,  lagar  o  Barbarei  Alfredo  Cordilbo  Cos,.'.  °  ™ 

Por  aclo  de  U  do  J„||,„  f(,j  mmmí„  p 

ror  ac  o  <Ip  1(,  do  mesmo  „„.z  foi  nomeado  Promolor  P„|,lico  ,1, 

Po.  Mo  de  IH  do  mesmo  u«  í„i  ,,„,„vido  da  c„o,a,ra  dc  Snnlo 
Amaro  F,„  do  Un,W  o  Promoior  Pul,|ic0  Ba,.,,are|  ,  1  , ' 
Bmencoun  Be™,,,,-  Cosa,,  se™,o  ,B,„eado  p„™  c  .  1.  ' 
o  Bacharel  Joa,,aim  Alvos  da  Cruz  lli„,        '  ' 

«,ocp;.jic;r„'B,!i "°,  f°  t  *  roi  "oi,cci,ida  •••  •*»•«•*• 

que  pejni  o  Jj.ichnrcl  Jose  M;iiiiicl  do  Ar-.inr,  i  r» 

^ísss'-*-**'*-''»*.* 

Alcoba™,  wnuiui  ,.]0  Joazeiro  para  a  de 


OFFICIOS  DE  JUSTIÇA 
Forão  nomeados  provisoriamenlc  • 

dofLt  tV^^0  °  CÍ"°  Teixeira 
Sul»  para  Escnvao  de  AppelJaçõe.  do  Tribunal  da  Relação. 


Por  aclo  de  W  de  Junho  os  cidadãos  Innocencio  Avelino  de  Al- 
meida Sampaio  para  i."  Tabellião  e  Escrivão  de  Orphãos  do  termo 
de  S.  Philippe,  c  Alcino  Rodrigues  de  Souza  para  2.°  Tabellião  e 
Escrivão  do  Civel  e  da  Provedoria  do  mesmo  termo. 

Por  acto  de  12  de  Agosto  o  cidadão  Everaldino  Telles  de  Me- 
nezes para  2."  Tabellião  e  annexos  do  termo  do  Camisão. 

Por  acto  da  mesma  data  o  cidadão  José  Felicíssimo  Soares  de 
Albergaria  para  Partidor  e  Contador  do  Termo  de  Entre-Rios. 

Por  aclo  de  16  do  mesmo  mez  foi  designado  o  Tabcllião  do 
termo  de  Taperoá  Emilio  Jcronymo  Ferreira  para  servir  de  Ofiicial 
do  Registro  Geral  das  Hypotliecas  daquella  comarca. 

Por  acto  de  10  de  Julho  foi  concedida  a  desistência  que  pediu 
Ezequiel  Rodrigues  de  Souza  da  serventia  vitalícia  do  officio  de 
2."  Tabellião  c  Escrivão  «lo  Civel  c  da  Provedoria  do  termo  do  Morro 
do  Chapéo. 

'  Por  acto  de  22  de  Agosto  foi  nomeado  provisoriamente  o  Capitão 
Saturnino  José  da  Silva  Ramos  1."  Tabellião  e  Escrivão  de  Orphãos 
do  termo  de  Alcobaça. 


mmçÂO  SA  POLICIA 

Quando  assumi  a  administração  da  Província  achava-sc  no  exer- 
cício do  cargo  de  Chefe  de  Policia  o  Juiz  de  Direito  Bacharel  Tor- 
qualo  Mendes  Vianna. 

Esse  magistrado,  tendo  dado  parle  de  doente,  e  obtido  licença 
para  tratar  de  sna  sai.de,  nomeei  por  acto  de  20  de  Maio  piorno 
passado  o  Juiz  de  Direito  da  Vara  dos  Feitos  da  Fazenda  Bacharel 
Virgilio  Alves  de  Lima  Gordilho,  para  interinamente  serv.r  aquclle 


cargo. 


Apraz-me  declarar  a  V.  Ex.  que  o  Dr.  Gordilho  revelou  no  exer- 
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cicio  das  funcçõcs  dc  Chefe  de  Policia  a  maior  actividade  e  interesse 
pelo  serviço  publico,  merecendo  sempre  a  minha  confiança  pelo  zelo, 
dedicação  c  lealdade  com  que  tem  servido. 

TuguzuiBui  publica  i  ssrcmçA  mmmi 

Tem-se  mantido  inalterada  a  tranquillidade  publica  em  todas  as 
localidades  da  Província. 

0  estado  dc  segurança  individual,  porém,  não  é  salisfactorio,  e 
pelo  contrario  reproduzem-se  frequentemente  os  crimes  contra  a 
pessoa  e  a  propriedade,  o  que  demonstrão  os  dados  estatísticos  que 
adiante  V.  Ex.  verá. 

Para  isso  muito  tem  concorrido  a  falia  de  força  policial,  sendo 
mesmo  impossível  em  uma  Província  tão  vasla  como  esta.  c  com  os 
recursos  de  que  dispõe  o  Governo,  acudir  ás  exigências  do  serviço  e 
satisfazer  ás  constantes  requisições  de  força,  principalmente  do 
centro,  onde  se  torna  necessária  para  manutenção  da  ordem,  pre- 
venção c  repressão  dos  delidos,  que,  como  já  disse,  vão  em  escala 
ascendente. 

Para  auxiliar  o  policiamento  do  município  da  Capital  vé-se  a 
administração  na  contingência  de  lançar  mão  da  força  dc  linha,  cujos 
batalhões  achão-se  muito  reduzidos. 

No  dia  22  de  Abril  ultimo  Ibrão  assassinados  nas  proximidades 
da  Villa  de  SanrAnna  do  Caiu  o  porluguez  Francisco  Maia  de  Car- 
valho e  Secnndino  Mendes  Rebollo,  e  gravemente  ferido  José  Américo 
da  Silva  Freire. 

Logo  que  tive  conhecimento  do  Indo  pela  exposição  que  me  di- 
rigiu, por  intermédio  do  Cônsul  Portnguez.  José  Maia  Barrello, 
irmão  do  assassinado  Francisco  Maia  do  Carvalho,  liz  seguir  para 
alli  um  official  com  força  de  policia,  e  recommendei  ao  Juiz  Muni- 
cipal que,  de  accordo  com  o  respectivo  Delegado,  praticasse  as  dili- 
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gcncias  necessárias'  afim  do  serem  capturados  os  autores  d'esse 
delicto,  iniciando-sc.  quanto  antes,  a  formação  da  culpa. 

Checando,  porém,  ao  meu  conhecimento  informações  mais  minu- 
ciosas °e  exactas,  acerca  da  gravidade  dos  fados  e  da  importância 
pessoal  daquelles,  aos  ipiaes  a  opinião  publica  allribuia  a  sua  au- 
ctoria,  de  accordocoino  disposk.no  Ari.  GO  do  Regulamento  n.  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842,  tomei  a  deliberação  de  fazer  seguir  para 
aquclla  Villa  o  Dr.  Chefe  de  Policia .  afim  de  proceder  ás  diligencias 
indispensáveis  e  á  competente  formarão  da  culpa,  recommendan- 
do-lbe  (pie  tomasse  desde  logo  as  providencias  .pie  fossem  da  sua 
competência  e  requisitasse  d"esla  Presidência  as  «pie  julgasse  \w- 
cisas,  para  não  tirarem  impunes  os  andores  dos  crimes  alli  pra- 
ticados. 

Entendi  conveniente  demillir  o  Delegado  e  o  l.usupplenlc,  .que 
se  achava  em  exercício  quando  se  derão  os  fados  criminosos,  e  re- 
mover o  Promotor  Publico  da  comarca,  .Bacharel  Francisco  de  Souza 
Dias:  para  Geremoabo,  e  o  1."  Promotor  da  Capital.  Dr.  José  Au- 
gusto de  Freitas,  para  Alagoinhas. 

*  Fiz  seguir  como  Delegado  de -Foliei»  e  commaudante  do  respe- 
ctivo destacamento  o  Capitão  Durval'  Vieira  de,  Aguiar,  ficando 
•lambem  alli  o  olíicial  subalterno  que  havia  ido  commandando  a 
força. 

Tendo  o'  Dr.  Chefe  dií  'Policia  Torqualo  Mendes  Vianna  dado 
parte  de  doente,  e  pedido  licença  para  tratar  de  sua  saúde,  nomeei 
por  acto  de  27  de  Maio  ultimo,  para  interinamente  exercer  aquel  o 
car»o  o  Juiz  de  Direito  dos  Feitos  da  Fazenda  Dr.  Virgilio  Alves  de 
Lima  Gordilho,  que  no  mesmo  dia  assumiu  o  exercício  e  seguiu  para 
o  Catú,  afim  de  dar  andamento  ao  respectivo  processo. 

No  dia  30  do  sobredito  mez  de  Maio  recebeu  o  Chele  de  Policia 
a  denuncia  do- Promotor,  na  qual  forâo  indigitados  autores  do  crime 
o  Barão  de-Camaçari.  Gracindo  Pinto  Ribeiro  de  Bulhões,  Saturnino 
Alves  da  Silva  Pereira,  Manuel  dos  Santos  Silva,  Balbino  Antonio 
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de  {feda  Liiria,  João  Nepomuceno  Pereira,  José,  escravo  do  Maior 
Alexandre  Luna  de  Araujo  Góes,  Severino,  Dionysio  e  Ovidio  es 
cravos  do  Barão  dc  Camaçari. 

Ultimadas  as  diligencias,  foi  a  denuncia  julgada  procedente,  em 
à  de  Junho,  quanto  a  onze  dos  alludidos  réos,  deixando  de  ser  pro 
nunoado  o  ultimo,  por  falta  de  provas ;  sendo  incursos  nos  Arts  i  93 
o  205  combinado  com  o  Ari.  4.»  do  Código  Criminal,  como  man- 
dantes, o  Barão  de  Camaçari  e  Pinto  de  Bulhões,  o  nos  dous  pri- 
meiros os  demais  como  mandatários. 

Tendo  o  Promolor  requerido  a  prisão  dos  criminosos,  ibrão  oilo 
d  elles  recolhidos  ás  prisões  da  Capita),  visto  não  ollerecer  a  neces- 
sária segurança  a  cadeia  da  Villa  do  Calú;  deixando  dc  ser  efe- 
ctuada a  pnsão  de  Dionysio,  escravo  do  Barão  dc  Camaçari  e 
Manuel  Pimenta  da  Silva  por  lercm-sc  evadido.  *  ? 

Confirmado  pelo  Conselheiro  Presidente  do  Tribunal  da  Relação 
o  despacho  de  pronuncia,  o  classificado  o  crime  no  Art  192  do 
Cod.go  Criminal,  combinado  com  o  Art.  4."  quanto  ao  Barão  de  Cv 
maçar,  c  Escrivão  Pinto  de  Bulhões,  e  somente  no  mesmo  artigo 
quanto  aos  mandalarios,  por  concorrerem  as  circunstancias  agra- 
vantes do  Art.  16  §§  1.2  e  17  do  citado  Código,  forão  os°réos 
submellidos  a  julgamento  no  Tribunal  do  Jury  daquetta  Villa  e 
sendo  absolvidos,  o  Juiz  de  Direito  appellou  d'essa  decisão  pará  o 
superior  Tnbunal  da  Relação  quanto  a  sele  dos  ditos  réos;  appel- 
lando  o  Promotor  Publico  em  relação  aos  outros. : 

O  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Macahubàs  participou-me,  por 
officiode29  de  Maio  próximo  passado,  que  no  dia 24  do- mesmo 
mez  fo.  assassinado  n'aquella  Villa,  e  em  soa  casa,  ol.°  Tabellião 
e  escrivão  de  Orphãos  Jose  Francisco  de  Andrade. 

Para  que  fossem  devidamente  punidos  os  autores  de  semelhante 
atlentado  recommendei  áqucllc  magistrado  que  empregasse  todo  o 
seu  prestigio  e  esforços,  c  que  me  communicasse  o  que  fosse 
occorrendo  com  relação  ao  facto  acima  alludido,  lembrando  as  me- 


didas  que  entendesse  necessárias  e  que  dependessem  da  Presidência. 

Ordenei  ao  Promotor  Publico  que  abrisse  o  necessário  inquérito 
e  désse  andamento  ao  processo,  requerendo  a  prisão  dos  delin- 
quentes, logo  que  fossem  conhecidos. 

Entendi  de  conveniência  para  o  serviço  publico  e  para  melhor 
regularidade  da  acção  da  justiça  mandar  para  aquella  Villa  o  Capitão 
Antonio  Martins  Barboza,  no  caracter  de  Delegado  c  Commandanle 
do  respectivo  destacamento,  em  substituição  no  official  que  alli 
exercia  aquellcs  cargos. 

Ao  referido  Capitão  ordenei  que  levasse  comsigo  da  Capital  al- 
gumas praças  c  trocasse  por  outras  dos  destacamentos  visinhos  as 
que  alli  se  achavão,  sempre  que  as  circumstancias  e  o  serviço  assim 
o  exigissem;  recommendando-lhe  ao  mesmo  tempo  que  envidasse 
todos  os  seus  esforços,,  e  tomasse  as  precisas  providencias  afim  de 
capturar  o  autor  ou  autores'  (fesse  attentado. 

Com  estas  medidas  que  tomei  não  tem  occorrido,  além  do  fado 
acima  referido,  incidente  algum  desagradável,  nem  havido  altenvção 
na  ordem  publica. 

Conserva-se  a  Villa  Iranquilla  com  a  presença  da  força  e  do  novo 
Delegado  Capitão  Antonio  Martins  Barboza. 

Por  officio  datado  de  2  de  Junho  ultimo  o  Dr.  Chefe  de  Policia 
trouxe  ao  meu  conhecimento  a  participação  que  lhe  fizera  o  Subde- 
legado da  freguezia  do  Pilar  acercado  conflictoque  se  deu  na  praça 
do  Caes  do  Ouro,  na  madrugada  do  dia  i."  u"aquelle  mez,  entre  as 
praças  do  destacamento  do  commercio  e  alguns  ganhadores  e  savei- 
ristas,  resultando  sahir  gravemente  ferida  uma  praça,  que  veio  a- 
fallecer  no  Hospital  de  Caridade. 

Oficiei  áquella  autoridade  que  empregasse  a  possivet  diligencia 
para  prender  os  delinquentes,  e  recommendei-lhe  que  me  commum- 
casse  o  resultado  do  inquérito  policial. 
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estatística  mim 


Os  crimes  praticados  na  Província  e  registrados  na  Secretaria  ,1, 
Pol.c,a?  o  !,  de  Janeiro  ao  ultimo  de  J.dho  desio  anno  " 
numero  de  90.  a  saber:  '      0  e,n 

Assassinatos  ... 

oo 


íenlalivas  do  mesmo  crime 
Ferimentos  graves  . 
Di  los  simples.  . 
Ilaplos  • 
Defloramentos.  . 
Tentativa  de  roubo  . 
Resistência  . 


.  :í 

20 
12 
i 

i 
I 

õõ 


Dos  amores  desses  crimes  forão  presos  em  fla«ran<e  apenas  28 
Us  assassinatos  derão-se:  *" 
Na  Capitp]  . 


Em  Nazaretli .  . 

Em  Alagoinhas  . 

Em  Itaparica .  . 

Em  Santo  Amaro : 

Em  Macahubas  . 

Em  Monle-Alegre. 
Na  Cachoeira .  . 
Ern  Valença  . 
Em  João  Amaro  . 
Em  Geremoabo  . 
No  Orobó.  . 
No  Bom  Conselho. 


{ 

3 

1  • 
1 
2 
1 

1. 
2 
1 
1 

2:;  =  - 

1 


22 


4 
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Transporte  

Na  Barra  do  Rio-Grande  .    .  . 

Em  Carinhanha  

No  Riacho  de  Sant'Anna .  .  . 
Em  Santo  Antonio  de  Jesus  .  . 

Em  S.  Philippc  

No  Tucano  

Em  Caravcllas  

Em  Jacobina  

Em  Campo-Largo  

Na  Areia  

Em  Sanl'Anna  do  Calú   .    .  • 

As  tentativas  de  assassinato: 

Na  Capital  

Em  Santa  Rilla  do  Rio-Prelo.  . 
Em  Sanl'Anna  do  Calú   .    .  • 

Os  ferimentos  graves  dcrão-se : 

Na  Capital  

Em  Ilaparica  

Em  Nazarcth  

Em  Sanl'Anna  do' Calú  .  • 
No  Andarahy .    .    •    •  • 
Na  Areia.    •  • 
No  Bom  Jesus  dos  Mciras.  • 
No  Bom-Consclho.    .    •  • 

Na  Jacobina  

Em  Enlrc-Rios  •  •  •  • 
Em  Macahubas   •    •    •  • 


Transporte     .    .    .    .    .    ...  gQ 

Em  Ilhcos   9 

Em  Jaguaripe.   j 

Na  Cachoeira   9 

Em  Santo  Antonio  de  Jesus  ....  j 

Em  Carinhanha   £ 

Em  Campo-Largo   2 

<9tt 

Os  ferimentos  simples : 

Na  Capital   7 

Em  Ilhéos   9 

No  Andara])}-   I 

No  Curralinho   9 

12 

Os  raptos  eflecluarão-se : 

Na  Capital   9 

Em  Alagoinhas   2 

4 

Os  defloramentos  derão-sc  um  na  Capital  e  outro  em  Alagoinhas. 
A  tentativa  de  roubo  teve  logar  na  Villa  do  Prado,  e  a  de  resis- 
tência na  do  Tucano. 

Dos  autores  dos  defloramentos  quatro  casarão-se. 

FACTOS  NOTÁVEIS  B  ACCIDSÍTABS 

Derão-se  16;  a  saber: 

Mortes  casuaes   g 

Ffirimenlo  simples  casual   j 

Suicídios   ^ 

12 


I 
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•  Transporte.  .  . 
Tentativas  de  suicídio. 
Incêndio  . 


16 

As  mortes  casuaes  liverão  lugar  7  ha  Capital  e  1  em  Alagoinhas 

Rcalisarão-se  seis  por  asphyxia  por  submersão,  urna  por  queda 
de  cima  de  uma  muralha  e  uma  produzida  por  uma  machina  das 
officinas  da  estrada  dc  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco. 

O  ferimento  simples  casual  foi  produzido  por  arma  de  fogo. 

Os  suicídios  veriíicarão-sc  na  Capital,  sendo  dous  levados  a  effeilo 
por  meio  de  veneno,  c  um  por  meio  de  tiro  de  rewolver. 

As  tentativas  rcalisarão-se:  duas  na  Capital  e  uma  na  Cachoeira: 
sendo  duas  por  meio  de  golpes  dados  na  g;rrganla  e  uma  por  meio 
dc  tiro. 

O  incêndio  deu-se  na  Capital  em  uma  propriedade  na  Ireguezia 
da  Penha. 


urrou  ss cazuiosos 

Forão  capturados  2i  criminosos,  sendo: 

De  homicídio   20 

De  ferimentos  graves   3 

Dc  tentativa  de  homicídio.    ....  1 

Os  criminosos- de  morte  forão  capturados: 

Na  Capital   4 

No  Urubu.   ^ 

Na  Jacobina  •    •  * 

Em  Cannaviciras   * 


8 

f* 
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Transporte                              .  8 

Na  Areia.   i 

Em  Camamú   2 

Em  Bom  Jesus  dos  Meiras   1 

No  Catú   8 

Os  criminosos  por  ferimentos  graves: 

No  Urubu.    .'   1 

Em  Enlre-Rios   1 

Em  João  Amaro   i 

3 

0  criminoso  por  tentativa  de  homicídio  foi  preso  na  Amargosa. 

desbotes 

Forão  também  capturados  cinco  desertores,  sendo  quatro  da  ar- 
mada c  um  do  exercito. 

,  raoass 

Para  a  companhia  de  aprendizes  marinheiros  forão  remeltidos 
13  menores,  dos  quaes  forão  apurados  11. 


Até  o  iim  de  Julho  ultimo  existião  na  Cadeia  da  Correcção  129 
presos,  e  na  Casa  de  Prisão  com  Trabalho  373. 


mm  mim. 


O  estado  das  prisões  em  geral  não  é  satisfactorio,  porque  não 
olíerccem  as  condições  precisas  ao  tini  a  que  se  deslinão,  principal- 
mente nas  localidades  do  centro  pela  falta  de  segurança,  sendo  na 
maior  parle  estabelecidas  em  casas  de  aluguel. 

D'ahi  resultão  as  conslantes  remoções  que  se  dão  de  presos  pari 
as  cadeias  dos  termos  mais  próximos,  ou  para  as  da  Capital,  o  que 
torna-se  dispendioso  aos  cofres  provineiaes. 

Tendo  recebido  do  Ministério  da  Justiça  o  aviso  circular  de  10  de 
Junho  próximo  passado,  no  qual  exige  esclarecimentos  que  auloriscin 
o  Governo  Imperial  a  formar  um  juízo  seguro  sobre  o  estado  das 
prisões  civis  nas  províncias,  ordenei,  por  oííicio-circular  de  9  de 
Julho  lindo,  que  o  Dr.  Chefe  de  Policia,  quanto  ás  prisões  da  Capital, 
e  os  Juizes  de  Direito,  com  relação  ás  de  suas  comarcas,  dc  accordo 
com  o  mesmo  aviso,  mc  declarassem  a  capacidade,  sysleina  e  pes- 
soal administrativo  de  taes  prisões,  as  respectivas  localidades,  numero 
de  presos  que  pôde  comportar  cada  estabelecimento  c  dos  que  se 
achão  actualmente,  com  distineção  dc  sexos  e  das  penas  de  galés, 
prisão  com  trabalho  e  prisão  simples. 

Já  tenho  recebido  algumas  iíifôrtnações  a  esse  respeito,  as  quaos 
mandei  reunir,  paraopporlunamente  serem  Ira nsmi Ilidas  ao  Governo 
Imperial. 

BIVISÂO  POLICIAL 

Por  acto  de  li  de  Julho  próximo  passado  foi  restabelecido  o 
2."  dislriclo  da  subdelegam  da  freguezia  da  Cruz  das  Almas,  do 
termo  da  Cachoeira. 

Por  acto  do  1.°  dc  Agosto  foi  creado  mais  um  dislriclo  de  subde- 
legada no  termo  de  Jacobina,  com  a  denominação  de  S.  José  de 
Jacuipe. 
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O  Ministério  da  Justiça  exigindo,  em  aviso-circular  de  30  de 
Junho  próximo  passado,  que  esta  Presidência  informasse  se  têm  sido 
feitas  as  qualificações  da  guarda  nacional  d'csla  Província  nos  pe- 
ríodos determinados  no  Ari.  l.°  §  7."  da  lei  n.  2.305  de  10  de  Se- 
tembro dc  1873  e  Art.  48  do  decreto  n.  5.573  de  21  de  Março  do. 
1874-,  determinou  que  se  expedissem  as  mais  terminantes  ordens 
para  que,  não  só  se  proceda  a  essa  qualificação,  caso  não  tenha  sido 
feita  nos  devidos  tempos,  como  já  se  recommendou  em  avisos  circu- 
lares de  29  .de  Março  dc  1883  c  28  dc  Setembro  do  mesmo 
anno,  mas  lambem  para  que  tenhão  logar  as  revistas  dc  mostra  e 
exercícios  dc  inslrueção.  na  conformidade  do  Art.  1."  §  5."  da 
cilada  lei. 

Para  dar  cumprimento  aos  preditos  avisos,  expedi  em  13  dc 
Agosto  uma  circular  aos  commandanlcs  superiores,  recommendan- 
do-lhes  a  prompta  c  liei  execução  do  que  fOra  ordenado  pelo  Go- 
verno Imperial. 

Poucos  são  os  commandanlcs  superiores  que  têm  enviado  as  allu- 
didas  qualificações. 


Um  corpo  policial,  regularmente  organisado,  lendo-sc  em  allenção 
as  necessidades  crescentes  de  rápido  e  eflicaz  auxilio  ás  autoridades 
na  investigação  dos  crimes  e  perseguição  legal  de  criminosos  em 
Ioda  a  Província,  é,  sem  duvida,  o  mais  valioso  elemento  de  ordem 
e  de  segurança  dos  direitos  individuacs,  que  a  sociedade  lem  obri- 
gação dc  garantir. 

O  cri I crio  na  escolha  da  intclligenciá  e  aptidão  para  o  policia- 
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menlo  é  indispensável  para  que  se  consiga  nma  boa  organisação 
cTesse  serviço. 

O  corpo  de  policia  da  Bahia,  além  de  um  estado  maior  appara- 
loso,  c  que  me  parece  dever  ser  reduzido,  rcsenle-sc  de  frouxidão 
na  disciplina  e  outros  defeitos  que  resultão  da  deficiência  ou  falta 
de  previsão  do  seu  regulamento,  e  principalmente  de  abusos  na  sua 
execução. 

Achei  àgglomcrados  na  Capital  muitos  oiliciaes,  fazendo  serviço 
no  quartel. 

Convencido  de  que  os  seus  serviços  serião  muito  mais  proveitosos 
no  interior  da  Província  para  a  prevenção  dos  delido.?  e  captura  dos 
criminosos.  íil-os  seguir  quasi  lodos  para  dilíerenles  pontos;  man- 
tendo no  quartel  os  indispensáveis  para  commandar  as  companhias. 
.  Continua  no  cominando  do  corpo  policial  o  Coronel  honorário  do 
exercito  Joaquim  Mauricio  Ferreira. 

Com  o  numero  de  800  praças,  designado  na  lei  n.  2.4:29  de  11 
de  Agosto  de  1883.  que  está  em  vigor,  em  face  da  resolução 
n.  2.458  de  11  de  Julho  do  corrente  anno,  mandando  vigorar  no 
exercício  de  1884  a  1885  aquella  lei,  emquanto  não  fór  votada  a 
nova  lei  de  força,  -que  está  em  segunda  discussão,  e  com  mais 
50  praças  que  são  pagas  por  consignação  geral,  não  é  possível  acu- 
dir-se  ás  exigências  do  serviço  para  manutenção  da  ordem  publica  e 
da  segurança  individual  em  uma  província  Ião  vasta  como  esta. 

Todos  os  dias  surgem  diíficuldades  á  administração  para  a  re- 
messa de  força  a  logares  d'onde  é  ella  reclamada. 

Tão  deficiente  é  a  força  policial  decretada,  que  o  serviço  do  poli- 
ciamento da  Capital  tem  sido  ultimamente  feito  por  patrulhas  de 
l.a  linha;  o  que  vae-se  tornando  difficultoso,  atlenta  areducção  das 
praças  dos  corpos  da  guarnição,  por  se  ter  desenvolvido  o  beribéri 
entre  ellas  com  intensidade,  dando  logar  á  retirada  para  a  Corte  das 
praças  atacadas  d'essa  enfermidade. 

No  corpo  de  policia  apenas  houve  as  seguintes  alterações: 
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Por  acto  do  7  do  Junho  resolvi  demitlir  o  Alferes  Gaetano  Fran- 
cisco S.  Thiago,  por  lcr-se  portado  irregularmente  na  Villa  de  Areia, 
onde  eslava  destacado,  conforme  a  participação  que  recebi  do 
Dr.  Juiz  de  Direito  daqnclla  comarca. 

Por  aclo  de  25  de  Agosto  próximo  passado  foi  exonerado,  a  seu 
pedido,  o  Alferes  José  Joaquim  dos  Santos  Andrade. 

Km  virtude  do  disposto  no  Art.  G."  da  predita  lei  n.  2.429.  dei- 
xarão cslas  vagas  de  ser  preenchidas. 

Tendo  sido  removido  para  a  Província  do  Piauhv  o  2."  cirurgião 
do  corpo  de  saúdo  do  exercito  Dr.  Luiz  Francisco  Junqueira  da  Luz. 
que  com  o  2."  cirurgião  do  mesmo  corpo  de  saúde  Dr.  Menandro 
dos  Reis  Meirelles  era  lambem  incumbido  de  inspeccionar  os  in- 
divíduos que  pretendem  entrar  para  o  corpo  de  policia,  c  passar 
revista  ás  praças  que  dão  parte  de  doente,  designei  por  acto  de. 
20  de  Julho  lindo  o  Dr.  Eduardo  Gordilho  Costa  para  o  substituir 
nesse  serviço,  mediante  a  gratificação  estabelecida  no  Art.  5."  da 
lei  n.,  2.419  de  11  de  Agosto  de  1883,.  ,. 

FARDAMENTO 

.A  caixa  de  fardamento  do  corpo  policial,  creada  por  acto  da  Pre- 
sidência de.iG  de.  Dezembro  de  1875.  foi  cxlincta.  em  31  dc  Dez- 
embro de  1880.  em  execução  do  Ari.  5."  da  lei  n.  2.012  de  20  dc 
Julho  do  mesmo  anno:  pelo  que  mandou  o  Governo  pôr  cm  arrema- 
tação pelo  Thesouro  Provincial  o  fornecimento  do  fardamento  preciso 
para  as  praças  dc  policia. 

Reconhecendo-sc  pelas  propostas  recebidas  naqnclla  repartição 
que  os  preços  relativos  ao  fardamento  excedião  á  consignação  decre- 
tada, determinou  a  Presidência,  em  oílicio  de  22  dc  Outubro  de 
1881.  que  o  commandanlc  do  corpo  se  incumbisse  da  manufactura 
e  fornecimento  do  fardamento,  mandando  vir  da  Europa  as  fazendas 
necessárias. 
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Em  17  dc  Agosto  dc  1882  a  Presidência,  em  solução  ao  officio 
do  commandantc  do  corpo,  datado  de  20  dc  Julho  do  mesmo  anno, 
declarou  que,  devendo  as  [iraras  receber  em  dia  os  seus  fardamentos, 
e  lralando-se  então  dc  manufacturar  o  de  1881,  deveria  ser  consi- 
derado esse  fardamento  como  do  1882,  p;igando-se  ás  praças  cm 
dinheiro  o  do  anno  anterior. 

Na  mesma  occasião  ordenou  que  o  commaniiante  apresentasse  os 
pedidos  para  o  fardamento  de  1883,  de  conformidade  com  o  numero 
de  praças  marcado  na  lei  n.  2.35G  de,  27  de  Julho  do  predito  anno 
de  1882. 

Por  officio  de  5  de  Setembro  de  1883  determinou  a  Presidência 
ao  commandantc  do  corpo  de  policia,  em  vista  do  disposto  na  lei 
n.  2.429  de  11  de  Agosto  do  mesmo  anno,  que,  o  fardamento  das 
.praças  fosse  novamente  fornecido  pelo  Tliosouro  Provincial,  cujo 
Inspector  ficou  autorisado  a  cnlender-se  com  o  mesmo  commandanle 
para  propor  o  que  julgasse  acertado,  atim  de  se  poder  fazer  a  distri- 
buição. 

Depois  da  extineção  da  caixa  de  fardamento  do  corpo  policial, 
em  virtude  das  leis  acima  ciladas,  c  das  deliberações  do  Governo, 
ora  sendo  fornecido  o  fardamento  pelo  corpo,  ora  em  dinheiro  pelo 
mesmo  corpo  c  pelo  Thesouro  Provincial,  não  tem  havido  regulari- 
dade n!este  serviço ;  o  que  tem  dado  logar  a  requererem  as  praças, 
quando  escusas  do  serviço,  o  pagamento  de  fardamentos  atrasados. 

Convém  que  seja  este  serviço  regula risado  de  forma  que  não 
venhão  as  praças  a  sollrer  iraquillo  a  que  têm  incontestável  direito. 

Até  hontem,  9  do  corrente,  segundo  r.e  verifica  do  mappa  diário, 
remettido  pelo  commandanle  do  corpo  de  policia,  o  seu  estado  effe- 
clivo  se  compõe  do  seguinte  pessoal. 

Coronel  commandanle.   1 

Major  fiscal   1 


Transporte   2 

Tenentc-ajudantc,   1 

Tencnlc  quarlel-mestie  .....  1 

Tenenlc  secretario    .   1 

Sargento  ajudante   I 

Sargento  quartel-mestre   1 

.  Mestre  de  musica   1 

Músicos   27 

Capitães   8 

Tenentes   8 

Alferes   12 

1.  °'  sargentos   8 

2.  "'  ditos   15 

Cabos   64 

Soldados   654 

Corneteiros  »  7 

Furriel  addido   1 

Total  .......  812 


A  cavalhada  compõe-se  de  14  cavallos  empregados  no  serviço  de 
ordenanças  e  do  policiainenlo ;  faltando  6  para  o  seu  estado  completo. 

ossas  publicas 

Sob  a  direcção  do  integro  engenheiro  Commendador  Jacome  Mar- 
tins Baggi  acha-se  a  repartição  das  obras  publicas. 

Tendo  fallecido  o  amanuense  Joaquim  Silvestre  de  Seixas,  deixei 
de  preencher  essa  vaga.  at tendendo  ao  estado  dos  cofr.cs  da  Pro- 
vinda. 

Durante  a  minha  administração  mandei  fazer,  por  serem  urgentes 
e  necessárias,  as  obras  contidas  no  demonstrativo  junto,  pelo  qual 
V .  Ex.  se  dignará  de  ver  que  a  maior  parle  d'ellas  são  concertos 
em  çditicios  públicos,  pertencentes  á  Província. 
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ILLMEÇÀO  PUBLICA 

O  serviço  da  illuminação  a  gaz  continua  a  cargo  da  empreza  de- 
nominada Bahia  Gus  Company  (Limitcil),  dc  que  são  —  superinten- 
dente o  Engenheiro  Frederico  lloppc,  e  fiscal  por  parte  do  Governo 
o  Engenheiro  Alexandre  Freire  Maia  Bittencourt. 

Funccionão  .2.102  combustores  em  Ioda  a  cidade,  não  sc  tendo 
augmenlado  esse  numero  durante  a  minha  administração. 

Aclia-se  a  Provincia  em  dehilo  para  com  a  companhia  da  quantia 
de  140:098^800,  calculado  o  cambio  ao  par,  sendo  58:790&í00, 
correspondentes  aos  mezes  de  Março  a  Junho  de  1883,  para.  cujo 
pagamento  carece  que  a  Assembléa  Provincial  vote  o  necessário 
credito,  visto  terem  cabido  em  exercícios  lindos ;  e  87:902^400, 
relativos  aos  mezes  dc  Fevereiro  e  Julho  do  corrente  anno. 

Essas  quantias  com  o  cambio  ao  par,  segundo  o  calculo  que  se 
fez.  lerão  de  clevar-se.  conforme  o  cambio  do  dia  em  que  sc  elíeeluar 
o  pagamento,  como  sc  acha  estabelecido  no  contracto  celebrado  com 
o  Governo  em  28  dc  Maio  de  1858. 

sleuo  mm 

Per  aclo  dc  2  de  Junho  ullimo  liz  a  distribuirão  da  quinta  quota 
do  fundo  de  emancipação,  na  importância  dc  150:000^000.  nos 
municípios  da  Provincia,  reunindo  a  essa  quantia  a  dc  203&535  das 
quotas  anteriores,  destinadas  ao  município  da  Villa- Verde,  onde  não 
livcrão  applicação.  por  não  haver  escravos,  conforme  determinou  o 
Ministério  da  Agricultura,  Commcrcio  c  Obras  Publicas  cm  aviso  dc 
15  de  Abril  do  corrente  anno.  com  o  que  formou  o  computo  dc 
150:2031535. 

Em  officios  circulares  de  5  do  mesmo  mez  recommendei  a  prompla 
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execução  das  disposições  regulamentares,  marcando  o  dia  28  de 
Julho  para  a  reunião  das  juntas  classificadoras. 

A  essas  circulares  acompanharão  o  quadro  da  distribuição  de  que 
se  trata,  com  uma  nota  em  que  se  declarou  que  os  resíduos  da  l.\ 
2.'\  3.a  e  4.a  distribuições  feitas  aos  diversos  municípios,  nos  que 
os  houver,  tivessem  applicação  juntamente  com  as  quotas  da  quinta 
distribuição:  sendo  egualinente  applicadas.  com  as  quotas  que  ora 
se  distribuem,  aqucllas  já  distribuídas  aos  municípios  cm  que  ainda 
não  se  íizerão  as  respectivas  libertações. 

Ainda  não  houve  libertação  alguma  pela  quinta  quota  ultimamente 
distribuída. 

A  que  diz  respeito  á  quarta  está  em  progressivo  andamento,  sendo 
de  esperar  que  em  alguns  municípios  sejão  applicadas  esta  c  aqnella 
simultaneamente,  de  conformidade  com  as  recommendações  que  fiz. 
não  só  com  relação  á  (piaria  quota,  ainda  não  applicada,  como 
lambem  aos  resíduos  das  anteriores. 

COLOCAÇÃO 

Nos  paizes  que  possuem  grandes  extensões  de  terrenos  incultos, 
a  colonisàção  é  o  meio  mais  profícuo  de  ulilisar  a  sua  riqueza  na- 
tural e  de  animar  a  prosperidade. 

O  Brasil  cslá  iveslas  condições.  O  seu  futuro  depende  principal- 
mente de  um  bom  systema  de  colonisàção  que  possa  atlrahir,  com 
vantagens  seguras,  estrangeiros.,  não  somente  simples  proletários  o 
viciosos,  que  em  grande  escala  affluirão  ao  sul  do  Império,  mas  labo- 
riosos c  práticos  na  industria  agrícola,  que  venhão  povoar  as  nossas 
terras  desaproveitadas,  empregando  nisto  seus  capitães,  ligando  a 
sua  sorte  ao  solo  por  toda  parle  tão  fcrlil,  e  fixando-se  n  ellc;  como 
proprietários  em  sua  nova  pátria. 

A  próxima  transição  do  trabalho  servil  ao  trabalho  livre  é  ainda 
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uma  prova  cfeste  asserlo,  que  devo  merecer  a  altenção  dos  poderes 
superiores  do  Eslado. 

Sem  apreciar  qual  o  melhor  moio  dc  sysicmalisar  esse  imporlanle 
serviço,  reconheço  apenas  que  é  essa  a  mais  imperiosa  necessidade 
do  paiz  nas  condições  em  que  aclualmenlc  se  acha.  para  salvar  a 
lavoura  do  alrazo  ou  mina,  em  que  a  vae  precipilar  a  rápida  ausência 
das  forças  producloras  com  a  cxlincção  do  eslado  servil. 

Ao  sul  (festa  província  exislem  ainda  devolutas  magnificas  zonas 
de  terrenos  ubérrimos,  cxlcnsas  maltas  dc  madeiras  de  conslrncção. 
que  estão  sendo  impunemente  devastadas  pela  ambição  dos  parti- 
culares, não  obstante  a  prohibição  e  saneção  penal  da  lei  de  19  de 
Setembro  de  1850.  que  cm  rasão  das  grandes  distancias  e  falia  de 
meios  de  acção,  as  autoridades  não  podem  lazer  c  flecti  va. 

Penso  que  convém  muito  ao  listado,  e  mesmo  aos  interesses  eco- 
nómicos d"esla  Província,  povoar  quanto  antes  essas  terras,  ou  arren- 
dando-as  em  grandes  massas  a  companhias,  que  se  proponbão  a 
cullival-as  em  condições  nonnaes.  com  estrangeiros  industriosos  ou 
com  nacionaes.  que  me  parecem  mais  aptos  para  as  culturas  já  co- 
nhecidas c-mais  próprias  do  nosso  clima;  ou  relalhando-as  cm  loles. 
que  serão  vendidos  a  credito,  por. Ires.  a  cinco  annos,  ou  a  dinheiro, 
conforme  os  recursos  do  comprador;  sendo,  porém,  de  grande  pro- 
veito que  os  iminigranles  os  encontrem  já  medidos  e  discriminados, 
poupando-se  os  maiores  sacrifícios  para  se  localisarem.  sem  duvidas 
c  questões  de  limites  com  visinhos.  o  que  muito  os  desgosta  e  leva 
a  abandonar  o  paiz.  como  observei  na  Província  de  Santa  Ca- 
tharina. 

Convenço-me  que  os  sacrifícios  que  fizesse  o  Estado  com  os  tra- 
balhos preparatórios  de  discriminação  c  divisão  das  terras  serião 
devidamente  compensados,  havendo  severa  economia  e  cfficaz  fisca- 
lisação  nas  despezas  com  esse  serviço. 

Esse  mesmo  syslema  poderia  ser  realisado  com  vantagem  pelos 
grandes  proprietários  das  terras,  dividindo  em  lotes  a  parle  ainda 
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não  roteada,  o  cedondo-os  com  condições  rasoaveis  a  immigrantes, 
que  virião  a  ser  em  fuluro  próximo  forças  em  actividade  permanente 
para  activar  e  multiplicar  pelo  trabalho  regular  a  sua  producção. 

Em  aviso  de  27  de  Junho  ultimo,  ijuc  aqui  transcrevo  para  exacto 
conhecimento  de  V.  E-x.,  o  illuslrado  Ministro  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  revela  o  intuito  patriótico  de  estabelecer  c 
desenvolver  a  iminigração,  indica  as  mesmas  idéas  que  acabo  de  expor 
e  lembra  a  conveniência  de  concilar-se  a  lavoura  e  o  commercio  a 
auxiliar  o  Governo,  colisandu-se  no  louvável  empenho  de  montar 
uma  hospedaria  de  immigrantes,  como  a  que  existe  na  Ilha  das  Flores, 
nos  dilíerenles  dislriclos  de  immigraçòes,  em  que  pretende  dividir 
o  paiz. 

Com  otlicios  de  1 1  de  Agosto  enviei  cópia  d'essc  aviso  ao  Instituto 
Agrícola  c  Junta  Comincrcial,  podindo-lhcs  que  promovessem  snb- 
scripções  para  aquclle  fim. 

Devo  crer  que  esse  importante  assumpto  merecerá,  sem  duvida, 
a  solicitude  c  efíicazes  esforços  de  V.  Ex. 

Ministério  dos  Necocios  da  Agricultura  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—/?/^ ile  Janeiro,  27  de  Junho  de  1884.— Mm.  e  Exm.  Sr. 
—  Tendo  tomado  como  meu  maior  empenho  estabelecer  e  des- 
envolver a  iminigração  para  o  paiz,  dirijo-me  a  V.  Ex.,  afim  de  que, 
reunindo  os  lavradores  d'cssa  Província,  c  os  membros  da  classe 
commercial,  convide-os  a  auxiliarem  o  Governo  neste  intuito  pa- 
triótico. 

Infelizmente  vemos  que  para  essa  Província  não  se  tem  encami- 
nhado a  corrente  immigraloria,  e  este  facto  não  se  pode  explicar 
pela  qualidade  do  clima  e  por  outros  motivos  semelhantes,  mas  por- 
que pouco  cuidado  se  tem  prestado  a  esse  importante  serviço. 

O  Governo  não  dispõe  de  muitos  recursos  pecuniários,  mas  confia 
no  auxilio  das  classes  c  dos  cidadãos  mais  de  perlo  interessados,  c 
com  esses  elementos  espera  fazer  alguma  cousa  de  eflicaz. 

Sabe  V.  Ex.  que  um  dos  meios  de  allrahir  a  immigração  espon- 
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tanca,  que  é  a  de  que  principalmente  precisamos,  será  a  certeza  que 
tiver  o  immigranlc  de  encontrar  hospedagem  onde  chegar,  e  terras 
para  principiar  a  cultura. 

O  Governo  deseja  dividir  o  paiz  em  diversos  districlos  de  immi- 
gração,  montando  em  cada  um  d'csscs  districlos  urna  hospédaria, 
como  a  que  existe  na  Ilha  das  Flores ;  mas  fallão-lhc  recursos  para 
por  si  só  emprehender  semelhante  tarefa ;  porém  confia  que  os 
lavradores,  sem  dislineção  de  culluras,  c  o  commercio  se  cotisando 
venhão  cm  auxilio  do  Governo,  c  supprão  o  que  este  não  pode  ter, 
em  virtude  do  eslado  linanctiro  do  paiz. 

0  Governo  cogita  dc  no  terreno  legal  facililar  quanto  puder  a 
venda  de  terras  publicas,  sobretudo  nas  margens  das  estradas  dc 
ferro  c  dos  rios  navegáveis,  e  também  de  solicitar  do  parlamento  a 
alteração  da  lei  das  terras  no  sentido  de  tornar  mais  fácil  a  acqui- 
sição  das  mesmas  terras  por  parle  dos  colonos  e  immigranles ;  mas 
os  grandes  proprietários,  que  possuem  extensões  dc  terras,  muitas 
d'ellas  já  roteadas,  plantadas  c  fruclilicando,  podem  ccdel-as  gra- 
tuitamente ou  mediante  condições  módicas  aos  immigranles  e  colonos 
que,  trazendo  o  trabalho  e  a  industria,  serão  outras  forças  pode- 
rosas para  multiplicarem  a  producção. 

0  Governo  precisa,  pois,  de  saber  com  o  que  pode  contar  dos 
proprietários  no  tocante  a  esle  ponto. 

Fazcndo-o  interprete  do  pensamento  do  Governo,  espero  que 
V.  Ex.,  incitando  o  esforço  patriótico  da  lavoura  c  do  commercio.. 
muilo  me  auxiliará  ííesla  tarefa,  cuja  rcalisação  Irará  resultados  be- 
néficos e  extraordinários  n?esle  paiz,  que,  vasto  e  dotado  dc  riquezas 
naturaes,  somente  precisa  dc  agentes  dc  trabalho  que  desenvolvão 
essas  mesmas  riquezas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — (Assignado)  Antonio  Carneiro  da  Rocha. 
— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


Existem  na  Província  as  seguinlos: 

Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  —  em  Ira  lego  ale  Ala- 
goinhas. 

Prolongamento  d'es(a  estrada  de  ferra — t|iie  tem  parle  em  trafego 
alé  á  Salgada,  e  parle  e:n  eonslrucção  á  Villa-Nova  da  Rainha. 

Estrada  de  Ferro  Central — em  trafego  de  S.  Felix  (Cachoeira) 
alé  João  Amaro,  e  em  construirão  alé  Queimadinhas,  com  um  ramal 
da  Cidade  da  Cachoeira  á  da  Feira  de  Saul' Anna. 

Tram-Road  de  Nazaretli  —  da  Cidade  de  Nazarelh  á  Villa  de  Santo 
Anlonio  de  Jesus. 

Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas  —  cm  trafego  da  Barra  de  Cara- 
vellas  aos  Aymoiés,  limite  da  Província  de  Minas. 

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro  ao  Jacu. 

Esta  ullima  eslrada  (Sanlo  Amaro)  foi  construída  [tela  Província, 
e  continua  sob  a  direcção  c  liscalisação  do  Commendador  Engenheiro 
Jacomc  Martins  Baggi,  Dí redor  das  Obras  Publicas. 

Comquanto  csleja  funecionando  regularmente  sem  que  se  tenha 
dado  incidente  algum,  e  se  vá  fazendo  com  o  seu  rendimento  o  cus- 
teio da  estrada,  as  despezas  da  administração,  conservação,  obras 
complementares.  Irafego  e  locomoção,  todavia, parece-mc  que  seria 
conveniente  aos  interesses  da  Província  que  fosse  cila  vendida  para 
com  o  seu  producto  alliviar  o  ónus  que  sobrecarregarão  os  cofres 
provinciaes  com  a  sua  eonslrucção. 

Com  esta  minha  opinião  r.ão  quero  dizer  que  a  listrada  de  Ferro 
de  Sanlo  Amaro  esleja  em  condições  desanimadoras;  pelo  contrario, 
tem  resistido  aos  invernos  do  anno  passado,  quando  ainda  em  con- 
slrucção,  o  ao  iVesle  anno,  sem  que  tivesse  havido  interrupção  no 
Irafego. 

Sendo  construída  parle  d'essa  eslrada  em  terrenos  especiaes, 


—  48  - 

apezar  das  obras  d'arlc  que  existem,  pode  haver  qualquer  desmoro- 
namento em  um  ou  mais  kilometros.  como  já  sc  dera,  c  ver-se  a 
Província  na  contingência  de  a  reconstruir  com  grande  sacrilicio, 
altento  ao  eslado  de  seus  cofres. 

Talvez  cslcja  em  erro;  mas  essa  idéa  da  venda  da  Estrada  de 
Ferro  de  Santo  Amaro  a  quem  ollereça  vantagens  para  a  Província, 
já  fura  manifestada  pela  Asscmbléa  Legislativa  Provincial  nas  leis 
n.  2.1  li  de  2i  de  Agoslo  de  1880  <•  n.  2.221  ilc  (i  de  Agosto 
de  1881. 

E'  verdade  que  n'aquella  occasião  era  grande  o  sacrifício  da  Pro- 
víncia, porquanto  a  estrada  se  achava  cm  conslrucção;  mas  agora  que 
esta  prompta  e  funecionando.  pelo  que  será  maior  o  seu  valor,  e  por 
conseguinte  a  venda  se  faria  em  melhores  condições,  a  quantia  que 
se  apurasse  seria  applicada  á  amorlisação  do  debito  da  Província, 
a  diminuir  o  seu  activo:  continuando  a  estrada  a  servir  á  lavoura, 
como  d  antes. 

O  que  acabo  do  ponderar  não  6  mais  do  que  a  minha  opinião,  a 
que  por  lórma  alguma  V.  Ex.  estará  adslricto. 

Quiz  apenas  consignal-a  no  meu  relatório  para  manifestar  o  meu 
pensamento  sobre  a  estrada  de  que  se  Irala. 

O  Visconde  de  Oliveira  e  o  Harão  de  Geremoabo.  proprietários 
da  fabrica  central  denominada  Bom  Jardim,  pedirão  a  esta  Presi- 
dência que,  para  evitar  a  baldeação  dos  géneros  e  productos  da 
niesnia  fabrica,  lhes  concedesse  licença  para  entroncarem  .a  sua  linha 
férrea  na  estarão  do  Jacu,  da  estrada  de  Santo  Amaro:  perniillin- 
do-lhcs  que.'  depois  de  rcalisado  esse  entroncamento,  fossem  condu- 
zidos por  meio  de  tracção  síia  até  a  dita  fabrica  os  carros  da  estrada 
dc  Santo  Amaro  (pie  para  ella  levassem  géneros  e  mercadorias,  ou 
os  dc  que  necessitassem  para  remessa  de  seus  productos,  obrigan- 
do-se  a  reenvial-os  á  estarão  com  a  precisa  pontualidade,  e  sem  de- 
trimento do  serviço  da  mesma  estrada. 
Depois  de  ouvir  o  Engenheiro  Director  das  Obras  Publicas  que. 
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em  sua  informarão  (lalaria  rir  7  rir  Julho  ultimo,  opinou  cm  favor- 
rios  peticionários,  acquiesci  por  despacho -rio  11  de  Julho  lindo  ao 
<pie  solicitarão,  acceitanrio  olles  as  condições  que  lhes  impuz.  e  que 
deverão  ser  exararias  em  contracto  celebrado  na  repartição  rias  obras 
publicas  —  rie  serem  os  géneros  c  mercadorias  destinados  á  fabrica 
rios  supplicanles  conduzidos  na  iria  o  na  volta,  quando,  a  juizo  do 
Director  ria  estrada,  fòr  possível,  sem  prejuízo  rios  demais  proprie- 
tários; e  bem  assim  pagas  por  ellrs  as  ricspezas  com  concertos  do 
material  rodanle,  por  sinistros  ou  outro  qualquer  motivo  occorrido 
no  percurso  do  entroncamento  á  fabrica,  ou  vice- versa.- 

Os  mesmos  proprietários,  em  outra  petição  (pie  me  dirigirão, 
reclamarão  contra  o  excesso  rio  preço  ria  tarifa  organisaria  c  appro- 
vada  pela  Presidência  para  regular  o  frete  rir  diversos  géneros 
transportados  pela  predita  estrada. 

Ouvidos  o  Director  das  Obras  Publicas  e  o  Inspector  rio  Thesouro 
Provincial,  resolvi,  atlenrienrio  ás  rasões  aririuzidas  por  aquelle  em 
sua  informação  com  data  rie  15  de  Julho,  conforme  declarei  cm  meu 
ollicio  datado  de  "Hl  que  somente  se  abatessem  25  %  na  quantia 
de  5$500,  reduzindo-a  a  4§i25  pelo  frete  de  cada  tonelada  rie 
carvão  destinado  á  fabrica  central  dos  supplicanles.  não  incluindo 
este-  abatimento  nas  respectivas  tarifas,  visto  o  grande  consumo 
d"esse  género,  que  é  de  primeira  necessidade  para  o  fabrico  do 
assucar. 

RAMAL  DE  A1.AG0INHAS  AO  TIMBÒ 

No  dia  li  dc  Junho  próximo  lindo  inaugurarão-se- os  trabalhos 
da  linha  férrea  de  Alagoinhas  ao  Timbó,  da  qual  é  concessionaria  a 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  ao  S.  Francisco. 

Segundo  me  consta,  os  trabalhos  d"esla  linha  estão  se  fazendo 
com  actividade. 
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Funccionão  cinco  linhas  ferroas,  sendo  Ires  na  Capital,  uma  na 
Cachoeira  e  outra  em  San  lo  Amaro. 
Na  Capital  lemos: 

Yehiculos  Económicos,  cuja  linha  é  assentada  entre  a  Conceição 
da  Praia  e  a  Ribeira  de  Rapagipc. 

Trilhos  Centrar*  com  uma  linha  que,  partindo  da  Barraquinha, 
dirige-se  para  o  Retiro,  Quinta  dos  Lázaros  e  Soledade,  Fonte  Nova 
c  Rio- Vermelho. 

Transportes  Urbanos,  que  possuo  Ires  linhas:  a  urbana,  da  Praça 
de  Palacio  á  Graça;  a  da  Barra,  da  Graça  ás  Quintas;  c  a  do  Rio- 
Yermelho.  do  Compo-Grande  ao  Rio-Yermelho. 

A  esta  empreza  pertence  o  Elevador  llvdraulieo. 

Trilhos  Urbanos  da  Cachoeira,  com  uma  linha  entre  a  estação  do 
ramal  da  Feira  de  SanfAnna  e  o  caes  d'aquella  cidade. 

Trilhos  Urbanos  <le  Santo  Amaro,  sendo  a  linha  da  ponte  de  Ser- 
gimirim  ao  Conde,  ponto  de  embarque  e  desembarque  de  passageiros 
e  carga  dos  vapores  da  Companhia  Bahiana. 

Em  projecto : 

LINHA  CIRCULAR  DE  CARRIS  URBANOS 

Pela  lei  provincial  n.  2.400  de  20  de  Julho  de  1883  foi  conce- 
dida ao  Engenheiro  João  Ramos  de  Queiroz,  á  empreza  ou  compa- 
nhia por  elle  organisada,  privilegio  por  50  annos  para  conslrucção, 
uso  e  goso  de  uma  linha  circular  de  carris  urbanos  de  bitola  nunca 
inferior  a  0.70"'.  para  transporto  de  passageiros,  que  communiqtie  a 
Praça  de  Palacio  com  a  Baixa  dos  Sapateiros.  Rua  Direita  de  Santo 
Antonio.  Campo  do  Barbalho.  Largo  de  Nazarelh,  Campo  da  Pólvora, 
Rua  Nova  de  S.  Bcnlo.  Largo  do  Thealro.  chegando  á  Praça  de  Pa- 
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lacio  pela  Rua  dos  Carvoeiros;  c  tendo,  além  dos  ramaes  que  se  pu- 
derem d'ella  destacar,  quando  reclamados  pela  conveniência  publica, 
os  seguintes:  para  o  Tororó.  Barris.  Afflictos.  Candia,  Praça  do 
Commercio,  S.  José,  Boa-Yiagem.  Bomlim.  llapagipe  e  Campo  da 
Pólvora  pela  Ladeira  da  Praça. 

Tendo-nie  sido  apresentados  com  requerimento  do  referido  Enge- 
nheiro os  estudos  definitivos  da  linha  circular,  ordenei  que  fossem 
submellidos  a  exame  minucioso  da  repartição  das  Obras  Publicas. 

Por  acto  de  20  de  Junho  próximo  passado,  depois  de  me  serem 
presentes  o  alludido  requerimento  e  a  informação  que  ministrava  o 
Engenheiro  Director  das  Obras  Publicas,  atlendendo : 

Que  pela  predita,  lei  foi  concedido  áquelle  Engenheiro,  á  empreza 
ou  companhia  por  ellc  organisada.  privilegio  para  construcção,  uso 
e  goso  da  predita  linha  nos  termos  nella  declarados; 

Que.  segundo  informou  o  Director  das  Obras  Publicas,  em  vista 
do  exame  a  que  procedeu  com  o  pessoal  technico  d'aquclla  repar- 
tição, é  cxequivel  o  projecto  apresentado  pelo  Engenheiro  Ramos  de 
Queiroz  para  os  trabalhos  da  linha: 

Que  pelo  Ari,  1."  da  lei  n.  liOG,  ácima  cilada,  a  linha  circular 
deve  communicar  a  Praça  de  Palacio  com  a  Baixa  dos  Sapateiros. 
Rua  Direita  de  Santo  Antonio,  Cámpo  do  Barbalho,  Largo  de  Na- 
zarclh,  Campo  da  Pólvora,  Rua  Nova  de  S.  Bento,  Largo  do  Thcatro, 
chegando  á  Praça  de  Palacio  pela  Rua  dos  Carvoeiros:  c  que  para 
poder  ligal-a  da  Rua  Nova  de  S.  Bento  ao  Largo  do  Thealro,  terá 
de  atravessar  a  Rua  de  S.  Pedro  pela  Rua  de  Maria  Paz  e  de  Baixo; 

Que.  de  accordo  com  o  Engenheiro  Director  das  Obras  Publicas, 
sendo  a  Rua  de  Baixo  muilo  transitada,  .por  ser  a  passagem  obri- 
gada dos  vehiculos  que  demandão  as  1'rcgiiczias  d 3  S.  Pedro  e 
Victoria,  não  é  pcrmillida  linha  dupla: 

Resolvi  approvar  os  estudos  definitivos  da  linha  circular  de  que 
se  Irala,  com  obrigação  do  Engenheiro  João  Ramos  de  Queiroz' 


assentar  sons  trilhos  nas  Riias  de  Maria  Paz  o  dc  Baixo,  dentro  da 
zona  da  outra  linha,  afim  de  não  impedir  o  transito  publico. 

N'oslc  sentido  ordenei  que  sc  lavrasse  opporliuiaincnlc  o  respe- 
ctivo termo  dc  contracto,  cm  que  se  estipulassem  as  condições  c  os 
prazos  estabelecidos  na  lei  para  a  execução  c  conclusão  de  obras. 

Por  oITicio  de  10  dc  Julho  lindo  mandei  que  a  Directoria  das 
Obras  Publicas  organisasse  as  bases  para  o  contracto,  somente 
quanto  á  linha  circular,  ficando  os  rama  es  para  o  novo  contracto, 
depois  de  feitos  e  approvados  os  respectivos  estudos. 

Organisadas  estas  bases  c  depois  de  ouvida  a  empreza  Transportes 
Urbanos,  cm  virtude  da  parle  final  do  despacho  da  Presidência  de 
31  dc  Março  do  corrente  anuo.  lavrou-se  o  contracto  para  a  con- 
slrucção  da  linha  circular,  inrluimlo-sc  11'ellc,  conforme  pediu  o 
concessionário,  a  obrigação  de  fazer  os  ramaes.  cujos  estudos  fossem 
sendo  apresentados  á  Presidência,  que  no  prazo  dc  00  dias  deverá 
decidir  sobre  sua  aceci tacão  e  approvação. 

No  1."  d' este  nicz  apresentou  o  concessionário  os  estudos  rela- 
tivos ans  ramaes  da  Praça  do  Commercio  c  Campo  da  Pólvora,  e 
sobre  elles  já  prestou  o  Engenheiro  Director  das  Obras  Publicas,  cm 
data  dc  9  d'cste  mez,  as  competentes  informações;  em  vista  das 
quacs  lerá  V.  Ex.  de  decidir  como  cm  sua  sabedoria  julgar  acertado. 

ebsds  mmn 

Pelo  decreto  n.  8.278  de  15  dc  Outubro  dc  1881  foi  concedida 
garantia  de  juros  dc  (3.%  sobre  o  capital  dc  5.600:000^000  á  com- 
panhia que  organisarem  Dcnnis  Blair  &  C.  para  o  estabelecimento, 
n' esta  Província,  de  oito  engenhos  ccnlraes  e  mais  dependências 
para  o  fabrico  de  assucar  de  canna,  sendo  um  em  Iguapé,  município 
da  Cachoeira,  um  no  Rosario  e  um  no  líio-Fundo,  município  de 
Santo  Amaro,  um  no  da  Mal  la  de  S.  João.  um  no  do  Conde,  dous 
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no  de  S.  Francisco,  sondo  o  primeiro  próximo  do  li It oral,  nas  imme- 
diações  da  villa  do  mesmo  nome,  e  o  segundo  na  Freguczia  de  Nossa 
Senhora  do  Recôncavo,  e  um  em  Colcgipe,  município  da  Capital, 
observando-se  as  clausulas  contidas  no  mesmo  decreto. 

Organisada  a  companhia  sob  a  denominação  de  Tk  Bahia  Central 
Sugar  Factories  Limited,  requereu  esla  modificações  na  10.",  H." 
e  12.a  das  referidas  clausulas,  a  qual  foi  alleudida  pelo  decreto 
n.  8.G28  de  28  de  Julho  de  1882. 

Havendo  a  companhia  requerido  ao  Governo  Imperial  transferencia 
para  o  município  de  Santo  Amaro  dos  dons  engenhos  cenlraes  dos 
municípios  da  Villa  do  Conde  e  da  Malta,  de  S.  João.  mandou  o  Mi- 
nistério da  Agricultura.  Commercio  c  Obras  Publicas,  por  aviso  de 
2i  de  Agosto  de  1883,  que  a  Presidência  informasse  sobre  seme- 
lhante pretensão,  depois  de  ouvir  as  respectivas  Camaras  Muni- 
cipaes. 

Em  data  de  12  de  Julho  próximo  passado  dei  cumprimento  a  esse 
aviso  com  as  informações  exigidas,  accrescenlando  que  os  municípios 
do  Conde  e  da  Malta  de  S.  João  são  de  terrenos  muilo  ferieis,  onde 
é  abundante  a  producção  da  canna  de  assucar,  a  que  dará  muito 
incremento  uma  fabrica  central. 

Achão-sc  actualmente  cm  conslrucção  quatro  fabricas  cenlraes — 
a  do  Iguapé.  Rosario,  Rio-Fundo  e  Colegipe,  as  quacs  deverão  ficar 
construídas  e  promplas  para  mover  na  safra  de  1885. 

O  Engenheiro  Francisco  do  Rego  Barros,  conforme  me  foi  decla- 
rado pelo  aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  de  3  de  Março  ultimo,  tem  a  seu  cargo  fiscalisar  não  só  as 
operações  d*esla  companhia,  como  a  execução  do  contracto  com  cila 
celebrado  pelo  Governo  Imperial,  ao  cumprimento  dos  ajustes  feitos 
com  os  proprietários  agrícolas  plantadores  c  fornecedores  de  cannas. 


-  54  - 

comum  mim  se  eve&açío  a  va?os 


A  Companhia  Bnhiana  que.  em  vista  do  disposto  no  §  20  do 
Ari.  1."  da  lei  n.  2.424  de  I  I  do  Agosto  de  1883,  tinha-sc  obri- 
gado pelo  contracto  celebrado  com  a  Presidência  em  18  de  Feve- 
reiro do  corrente  anno.  a  fazer  viagens  diárias  entre  esta  Capital  e 
a  Cidade  da  Cachoeira,  c  vicc-versa,  no  mais  curto  prazo  possível, 
não  excedendo  este  a  dezoito  mezes.  a  contar  da  data  do  mesmo 
contracto,  deu  começo  provisoriamente  a  essas  viagens  no  dia  4  do 
mez  próximo  passado,  independentemente  do  lavor  qnc  lhe  fôra 
concedido. 

Chegando  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  que  os  vapores 
da  linha  do  sul  não  cnlravão  no  porto  de  Santa  Cruz,  exigirão-sc  in- 
formações a  esse  respeito  por  telegrainma  de  7  de  Agosto  findo. 

Ouvindo  o  gerente  da  companhia,  declarou-me  que  algumas  vezes 
deixarão  os  vapores  de  entrar  iraqucHe  porto,  quando  não  linha  a 
deixar  nem  receber  carga,  fazendo,  entrelanlo,  a  entrega  das  malas 
e  o  transporte  dos  passageiros  em  escaler  do  navio. 

Estas  informações  forão  transmillidas  ao  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  c  Obras  Publicas  cm  ofíicio  d'csla  Presidência  de 
10  tio  referido  mez  de  Agosto. 

LINHAS  TELEOTICAS ,  . 

0  assentamento  das  linhas  lelephonicas  n'csla  cidade,  que  havia 
sido  concedido  pela  Camara  Municipal  a  Edwardo  Pelevv  Wilson 
Júnior,  e  fôra  suspenso  por  ordem  da  Presidência  do  1."  de  Feve- 
reiro ultimo,  c  do  disposto  no  aviso-circtilar  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  de  8  do  mes.no  mez,  acaba  de 
ser  concedido  ao  referido  Wilson,  conforme  o  lelegramma  qucn"eslc 
sentido  me  foi  dirigido  poraquelle  Ministério,  em  31  de  Julho  pró- 
ximo passado. 
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TSSSQUBAEXA  MUI 

Conlinúa  no  exercício  das  funivões  de  Inspector  d;i  Thesouraria 
de  Fazenda  d'csla  Província  o  1."  cscriplurario  do  Thesouro  Na- 
cional Anlonio  Caelano  da  Silva  Kelly.  i[iie  leni-se  mostrado  solicito 
no  cumprimento  dos  seus  deveres,  servindo  com  zelo  e  dedicação 
aos  interesses  da  Fazenda. 

Pelo  demonstrativo  junto,  datado  de  18  de  Agosto,  conhecerá 
V.  E.x.  o  movimento  das  repartições  geraes  da  Província,  durante  o 
2."  semestre  do  exercício  de  1883  a  1 884. 

t)  que  diz  respeito  ao  1."  semestre  d'esse  exercício  acha-se  consi- 
gnado do  ultimo  relatório  do  meu  antecessor. 

Drmonslrnlivo  do  iimiiuralo  das  Ri'|iarlinii\s  Gcraes  da  Província  tia  Bahia,  dnranlc 
o  segundo  sriiirslri1  do  {'vrreicio  de  IMI  a  \Wi,  da  sifiinle  forma 


Thesouraria  

Allandejrii  

lieaehedoria  

Correio  lleral  

Junla  Commeivial  

Capitanir.  do  Porto  

Mesas  de  Hendas  e  CoIIeclorias  . 
Movimento  de  1'umlos.  a  saher: 

Em  notas  

Em  saques  

Despeza  gorai  

Movimento  de  fundos,  a  saher: 
Hemettido  ao  Thesouro.  em  moeda 

Idem  em  letras  

Idem  em  saques  

Entregue  ao  Hnnro  do  lírasil  nos 

Bancos  da  Bahia  e  luglez  .  . 


Saldo  que  passou  para  o  semestre 
adtlicioual  em  :«>  de  Junho 
de  1884   
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Contadoria  da  Thesouraria  de  Fazenda  cia  Bahia.  18  de  Agosto  de  1884.  — Pelo 
Contador.  Ernvslo  llnrmdinn  llihriro. 
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caixa  económica  e  monte  bs 

Eslando  impossibilitado  de  funecionar  o  consellio  fiscal  da  Caixa 
Económica  c  Mon  lo  Soccorro  d'esta  Província,  por  se  achar  um  dos 
membros  doenlo  o  es  lar  vago  um  logar,  segundo  trouxe  ao  meu 
conhecimento  o  vice-presidente  d^iquclle  estabelecimento  em  olficio 
de  20  dc  Abril  ultimo,  resolvi,  usando  da  ali  ri  buirão  que  me  é  con- 
fiada no  Ari.  00  do  regulamento  mandado  executar  pelo  decreto 
n.  5.594  de  18  de  Abril  de  1874.  nomear,  por  acto  de  27  do  sobre- 
dito mez,  o  coronel  Lourenço  de  Sousa  .Marques  para  provisoria- 
mente exercer  as  funeções  de  membro  do  mesmo  conselho. 

ALISTAMENTO  MILITAH 

Tendo  recebido  do  Ministério  da  Guerra  o  aviso-circular  de  20 
de  Junho  ullimo,  tratando  do  alislamenln  nublar,  rvcoinmcndei  ás 
juntas  parochiaes  em  nflicio-circular  n.  503  do  1.°  de  Julho,  q-ue 
se  lizesse  com  a  nnior  regularidade  o  alistamenlo  dos  cidadãos 
aplos  para  o  serviço  do  exerci  lo  o  da  armada  a  que  se  linha  de 
proceder  no  dia  1."  de  Agosto,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
Art.  2."  da  Lei  n.  2.55(5  de  20  de  Setembro  de  1874  e  no  Art.  8." 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  5.881  de  27  de  Feve- 
reiro de  1875. 

Nos  lermos  do  mesmo  aviso  declarei  «pie  se  empregassem  lodos 
os  esforços  para  que  os  Ira  bailios  do  alistamento  se  ellecluasscm  dc 
sorlc  que  não  Tivesse  a  Presidência  oecasião  dc  impor  as  multas 
comminadas  na  lei  nem  dc  mandar  instaurar  processos  contra  os 
que  dessem  (tansa  ou  concorressem  para  a  não  execução  da  mesma 
lei. 

Exigi  ijue  conimunicasseni  quaesquer  oceurrencias  que  se  dessem 
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a  este  respeito,  não  só  para  proviíleneiar  como  para  dar  conheci- 
menlo  ao  Ministério  da.  Guerra,  que  assim  o  determinava. 

•Tenho  noticia  ollicial  de  que  em  algumas  parochias  ja  estão  func- 
cionando  ás  respectivas  juntas. 

mmim :::  CAmvsim 

Conforme  a  participação  dirigida  pelo  inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  ao  Thesouro  Nacional,  em  oííicio  n.  05  de  22  de  Abril 
ultimo,  foi  inslallada  no  dia  22  de  Março  do  corrente  anno  a  dele- 
gacia dos  terrenos  diamantinos  da  villa  de  Cannavieiras.  que  havia 
sido  creada  em  vista  da  decisão  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  23  de  Junho  de  1883.  e  de  conformidade  com  o  disposto 
no  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5.055  de  23  de  Junho 
de  1875. 


obus  mi: 

Sendo  convidado  pelo  Rvm.  Monsenhor  Governador  tio  Arcebis- 
pado para  examinar  o  estado  das  obras  que  se  realisarão  no  Palacio 
ArchiepiseopaL  reconheci  por  mini  mesmo  a  urgente  necessidade  de 
concluil-as.  para  evitara  mina  do  que  está  feito. 

Com  ofíicio  de  i  de  Agosto  tomei  a  deliberação  decommunicar 
ao  Govei  no  Imperial,  enviando  os  orçamentos  das  obras  que  fallão. 
na  importância  .le  H:02«)7?  inclusive  a  de  850^000  para  a 
ilkuninação  do  odilicio. 

Essa  despeza  com  tão  necessária  applicação  virá  sustar  a  conti- 
nuação da  que  se  está  fazendo  com  o  aluguel  annual  de  1:400§000 
da  casa  em  que  residir  o  Arcebispo. 

Entretanto,  quando  aguardava  a  decisão  d'esla  minha  reclamação, 
baixou  o  Ministério  do  Império  uni  aviso  em  5  do  mesmo  mez.  de- 
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clarando-mc  que  fcz-sc  constar  á  Thcsouraria  dc  Fazenda  que  ficava 
concedido  pela  verba  «Obras  do  exercício  de  1884  a  1885»  o  erc- 
dilo  de  6:947$380,  aíim  de  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
com  a  conclusão  das  obras  dc  reconstrucção  do  palácio  archic- 
piscopal. 

Taes  obras,  pois,  vão  ler  o  preciso  andamento. 

O  cobrimenlo  do  palácio  da  presidência  estava  muito  estragado,  de 
fórma  que  não  era  possível  por  mais  tempo  deixar  dc  concerlal-o, 
alitn  de  evitara  entrada  das  aguas  pluviaes  c  garantir  a  segurança 
do  telhado,  que  teria  dc  desabar,  se  dc  prómplo  não  se  fizessem  os 
repa i os  de  que  carecia. 

Tomei  a  resolução  de  mandar  orçar  taes  reparos  pela  directoria 
das  obras  publicas  e.  sendo  a  sua  importância  de  l:875$94f>,  or- 
denei, em  face  da  autorisação  conferida  pelo  §  8."  do  Ari.  5."  do 
decreto  n.  2.884  do  1."  de  Fevereiro  de  1802  ao  engenheiro  dire- 
ctor d?aquella  repartição  que  os  mandasse  executar,  não  excedendo 
da  quantia  em  que  forão  orçados,  para  acautelar  a  imniincnlc  ruina 
d'csse  próprio  nacional. 


Em  officio  dc  28  dc  Junho  próximo  passado  demonslrou-me  o 
digno  Marechal  de  Campo  Hermes  Ernesto  da  Fonseca,  comman- 
danlc  das  armas  d'esla  Província,  as.  diííiciildades  que  tinha  para 
satisfazer  as  exigências  do  serviço  pela  deficiência  dc  praças  dc  pa- 
nos dous  corpos  de  guarnição.  0."c  l(5.n  batalhões  de  infantaria  c 
na  companhia  dc  cavallaria. 

O  numero  dc  praças  que  enlão  exislia  era  suficiente  para  as 
guardas  dos  quartéis,  prisões,  estabelecimentos  públicos,  patrulhas, 
ordenanças  e  outros  serviços,  que  são  feitos  pela  força  de  linha, 
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achando-sc  além  (Visto  destacadas  34  praças  na  Villa  de  Chiqne- 
Chiquc. 

A'  vista  da  exposição  contida  no  predito  ollicio  do  Commandante 
das  Armas,  dirigi-me  e.n  4  de  Julho  ao  Ministério  da  Guerra,  pedindo 
tpie  mandasse  completar  os  corpos  aqui  existentes,  porque,  além  de 
outras  causas  da  diminuição  da  força,  muito  concorreu  a  ordem  do 
mesmo  Ministério,  mandando  seguir  para  a  Còrte  liO  praças  com 
oflicios  mechanicos  e  que  não  1'orão  substituídas. 

Agora,  a  12  de  Agosto  próximo  passado,  o  General  Commandanle 
das  Armas  de  novo  me  participa  que  maiores  são  laes  difficuldades, 
por  ler-se  desenvolvido  nos  quartéis  o  beribéri  com  mais  intensidade, 
o  que  tem  dado  togar  a  que  seguissem  até  aquella  data  quarenta 
praças  para  a  Còrte. 

Atlendendo  ao  alropello  que  se  dá  no  serviço,  pelas  rasões  ácim 
adduzidas,  de  novo  submelti  á  consideração  do  Ministério  da  Gucrr; 
o  pedido  do  Marechal  Commandante  das  Armas;  por  isso  que,  pui 
falta  de  lorça  policial,  não  é  possível  dispensar  os  destacamentos 
guardas,  que  estão  sendo  feitos  pelas  praças  de  linha. 


rra 
ior 
is  e 


Em  virtude  do  disposto  no  §  2."  do  Art,  10  da  lei  n.  2.424  de 
M  de  Agosto  de  1883,  e  para  melhor  regularidade  e  presteza  na 
extracção  das  loterias,  tomei  a  deliberação  de,  por  acto  de  15  de 
Maio  próximo  passado,  dividir  em  dons  o  logar  de  thesourciro  das 
loterias,  nomeando  para  2.°  Ihesourciro  o  cidadão  Domingos  Adrião 
Rebello. 

Em  30  de  Junho  liz  o  novo  quadro  das  loterias  que  devem  ser 
exlrahidas  durante  o  exercício  de  1884  a  1885;  ficando  o  respectivo 
serviço  a  cargo  dos  dous  thesourciros,  cabendo  a  cada  um  d'ellcs 
servir  alternadamente  durante  um  mez. 
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Tendo  sido  pela  lei  provincial  n.  2.499  de  5  dc  Junho  do  corrente 
anno  concedidas  dez  lolcrias  em  beneficio  das  obras  da  Egreja 
Malriz  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Vicloria  d' esta  Capital, 
em  3  de  Julho  próximo  passado  encarreguei  á  Mesa  Administra liva 
da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento,  erecta  na  mesma  Malriz. 
da  extracção  (V essas  lolerias. 

Pelo  Ari.  2."  da  lei  n.  2.45G  de  3  de  Julho  íorão  concedidas  duas 
lolerias  em  beneficio  das  obras  da  Egreja  Malriz  de  ltapicurú,  na 
Missão  da  Saúde,  as  quacs  têm  de  ser  extrahidas  por  uma  com- 
missão  por  mim  nomeada  em  21  do  mesmo  mez  de  Julho. 

Também  concedeu  a  predita  lei  n.  2.45G  em  beneficio  das  obras 
da  Egreja  Malriz  de  S.  Philippe  duas  lolerias,  de  cuja  exlracção  foi 
incumbida  uma  eommissão  por  mim  nomeada  em  1."  de  Agosto 
próximo  passado. 

fimcas 

O  estado  financeiro  da  Província  é.  a  meu  ver.  muito  lamentável; 
sua  gravidade  revela- sc  pelo  simples  conhecimento  dc  dons  lados, 
cuja  exactidão  consta  de  documentos  annexos  aos  últimos  relatórios 
de  meus  honrados  antecessores. 

Reliro-mc  ao  valor  subido  da  divida  passiva  c  á  insufíiciencia  da 
receita  ordinária  para  lazer  lace  á  despeza  decretada  annualmenle. 

Por  um  lado  o  desequilíbrio  do  orçamento  a  exigir,  para  satis- 
fação do  serviço  publico,  empréstimos  mais  ou  menos  onerosos,  con- 
forme a  epoeba  cm  que  erão  conlrahidos,  e  o  credito  da  Província, 
a  limilar-se  naturalmente  á  medida  do  augmenlo  dos  compromissos 
dos  cofres  públicos;  e  por  outro  lado  a  rcalisação  dc  melhoramentos 
maleriaes  de  notável  importância  sem  duvida,  mas  só  obtida  por 
meio  de  operações  de  credito,  concorrerão  para,  que  sob  aspecto  Ião 
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pouco  lisonjeiro  oslcja  lia  já  alguns  annos  a  situação  linanceira 
d'esla  Província. 

Por  minlia  parlo,  como  apraz-me  significar  a  V.  Ex.,  esforcei-me 
o  mais  que  era  possível,  não  só  por  economia  rigorosa  na  despeza, 
como  por  severa  liscalisação  na  applicação  dos  dinheiros,  cm  não 
aggravar  semelhante  eslado  de  cousas,  Ião  contrario  á  regularidade; 
do  serviço  publico,  como  á  vontade  mais  que  legitima  de  concorrer 
para  o  progresso  d' essa  nobre  Província. 

Reconheço  que  por  si  só  não  basta  a  economia  levada  mesmo  ao 
excesso  para  trazer  o  equilíbrio  necessário  entre  a  receita  c  a  des- 
peza; d'essc  meio,  porém,  é  que,  na  orbita  das  altribuições  admi- 
nistrativas, era-me  licito  usar;  e  lenho  consciência  de  que  procedi  a 
respeito  como  as  circumstancias  do  momento  exigião  imperiosamente. 

Embora  a  falta  que  sente  a  Província  de  melhoramentos  malcriaes 
de  varia  ordem,  como  tive  ensejo  de  convencer-me  durante  o  pouco 
tempo  de  minha  administração,  não  pude  allendcl-os  na  medida  de 
meus  desejos  pelas  valiosas  rasões  que  acima  expendi.- 

Apenas  aulorisei  a  despeza  imprescindível  com  algumas  obras  de 
urgente  necessidade  e  de  pequeno  custo ;  applicando  sempre  n'este. 
como  em  todos  os  outros  ramos  do  serviço  publico,  os  princípios  da 
mais  slricla  economia. 

Se  fosse  occasião  de  dar  desse  meu  procedimento  uma  demon- 
stração irrecusável,  eu  a  leria  na  denegação  parcial  e  total  de  licenças 
com  vencimentos,  algumas  justificáveis  sem  duvida,  c  ás  quaes 
atlendi  diminuindo  o  prazo  da  concessão,  mas  em  geral  onerosas  á 
Província  pela  duplicata  de  despeza  que  acarrelavão. 

Como  remate  a  estas  considerações  apresento  em  seguida  a  \ .  Ex. 
um  quadro  da  divida  passiva  actualmente,  ao  que  addicionarei  as 
observações  que  julgo  precisas  para  melhor  esclarecimento  da  matéria. 
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Divida  passiva 

Consolidada: 
Em  apólices  de  7  ")„  (emissões  5."  a  li1'; 

22  a  a  24.;i)  :  5.172:3005000 

Idem  idem  de  6  "/„  (  omissões  15."  a  21." 

«  23-°)   2.322:0005000 

7.494:3005000 

Hucluanle: 
A'  Thcsouraria  de 

Fazenda.  ...  J  50:000^000 
Ao  Banco  do  Brazil  500:0005000 
Ao  Banco  Inglcz.  .  200:0005000 
A"  Sociedade  Com- 

mercio  ....  100:00()Q000 
A*  Caixa  Económica     200:0005000  1.150:0005000 

8.044:3005000 

Ao  assumir  a  adminislração,  esla  divida  era  do  valor  de  réis 
8.564:3005000,  assim  rcprcscnlada : 
Em  apólices  dc  7  "/0 
(emissões  5.a  a  ' 
1 4.»,  22.a  a  24/ )    5.1 72:3005000 
Em  apólices  de  6  °/0 
(emissões  15.a  a 

21.ac23.a)  .  .     2.392:0005000  7:564:3005000 
Fliiclnanle: 
A"  Thcsouraria  de 
Fazenda.  .  .  .  150:0005000 
v  Ao  Banco  Inglez  .  '  150:0005000 
Ao  Banco  do  Brazil.  500:0005000 
A'  Sociedade  Com- 
mercio  ....       100:0005000  1.000:0005000 

~  8.564:3005000 
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Posteriormente  foi  paga  uma  letra  de  50:000^000,  passada  ao 
Banco  Inglcz,  c  sortearão-se  para  o  resgate  70  apólices  de  réis 
l:000át000,  pelo  que  a  divida  referida  baixou  a  8.444:300^000. 

Entretanto  a  necessidade  de  ir  occorremlo  ao  deficit  do  exercício 
de  1883  a  1884,  para  o  «piai  a  lei  n.  2.448  de  2  de  junho  do  cor-  , 
rente  anno  auclorisou  operações  de  credito  na  importância  de  réis  ~ 
500:0003000.  obrigou-me  a  conlrahir  o  empréstimo  de  réis 
200:0003000,  a  juros  de  8  "/„  ao  anno  com  a  Caixa  Económica, 
ficando  assim  a  divida  da  Província  elevada  á  somma  acima  repre- 
sentada de  8.644:300^000. 

Para  o  fim  dc  supprir  aquelle  deficit,  lorna-sc  ainda  necessário, 
segundo  trouxe  ao  meu  conhecimento  o  Inspector  do  Thcsouro  Pro- 
vincial, dar-sc  execução  completa  á  supracitada  Lei,  confrahindo 
mais  um  empréstimo  de  300:000^000.  o  qual.  porém,  não  rcalisci, 
porque  achando-mc  já  exonerado,  julguei  de  meu  dever  deixar  a 
V.  Ex.  a  faculdade  do  proceder  a  respeito  como  mais  acertado 
julgasse. 


Por  decreto  dc  12  de  Abril  ultimo  foi  exonerado,  a  seu  pedido, 
do  cargo  de>erelario  d*esta  Província  o  bacharel  Isaias  Guedes  de 
Mello,  que  o  servia  com  muita  distineção,  deixando  o  exercício  a  19 
do  mesmo  mcz. 

Desde  então  essa  repartição  foi  sempre  dirigida  interinamente 
pelo  chefe  da  l.a  secção,  commendador  José  Vieira  dc  Faria  Rocha, 
cuja  inlclligencia,  habilitações  praticas  e  nunca,  desmentida  lealdade 
o  recommendarão  á  minha  estima  o  confiança. 

Convenço-mc  dc  que  com  essas  qualidades  merecerá  elle  a  V.  Ex. 
os  mesmos  sentimentos. 

Não  houve  alteração  no  pessoal  da  repartição,  que  íuneciona  re- 
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gularmcntc,  apesar  do  excessivo  expediente  a  seu  cargo.  E*  justiça 
reconhecer  que  os  empregado.-  cumprem  com  zelo  c  actividade  os 
seus  deveres  e  inspirão  confiança. 

CONCLUSÃO 

No  recente  relatório  do  nicn  illuslrado  antecessor,  de  indelével 
memoria,  Conselheiro  Pedro  Luiz  Pereira  de  Sousa,  encontrará 
V.  Ex.  mais  amplos  e  perfeitos  esclarecimentos  de  que  possa  pre- 
cisar, f 

Resla-me  desejar  a  V.  Ex.  um  feliz  governo  n"esla  nobre  provín- 
cia, por 'cujo  progresso  e  engrandecimento  faço  os  mais  sinceros 
volos. 

Deus  "guarde  a  V.  Ex.  Palacio  da  Presidência  da  Província  da 
Bahia,  10  de  Setembro  de  188i. — lllm.  o  Ex.  Sr.  Desembargador 
Esperidião  Eloy  de  Barros  Pimentel,  muito  digno  Presidente  da 
Província  da  Bahia. 
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